
 

 

 
ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 

1. OBJETO 
 
a) O presente edital tem por objeto o registro de preços para eventual aquisição de 
medicamentos presentes na REMUNE (Relação Municipal de medicamentos essenciais) do 
Município. 
 
b) O fiscal indicado para o monitoramento deste processo será o servidor Marco Antonio 
Salmazo Volso, portador do CPF nº 039.541.749-01. 
 

1.1. Prazo de vigência da ata de registro de preços: 12 meses, prorrogáveis conforme 
legislação vigente. 

 
2. CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS/PRODUTOS 
 

2.1. Este processo pauta-se na aquisição de materiais de consumo e materiais de distribuição 
gratuita. 

2.2. A aquisição destes materiais evitará o desabastecimento do mesmo nas unidades de 
saúde em Rolândia. 

 
3. DA JUSTIFICATIVA 

 
3.1. Eventual aquisição de medicamento presente na REMUME (relação municipal de 

medicamentos essenciais) do município, para manter o abastecimento dos referidos 
itens nas unidades básicas de saúde. 

 
4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE 

VIDA DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘c’, 
e art. 40, §1º, inciso I, da Lei nº 14.133/2021). 
 

4.1. A descrição da solução como um todo, encontra-se pormenorizada no anexo 
específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

 
5. DAS ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS  

 

5.1. As especificações e os quantitativos dos materiais a serem adquiridos são: 
 

 

 
Item Forma Quant. CATMAT Discriminação  R$ Unit.   R$ Total   R$ Inexequível   Cota  

1 TB 20 274918 

Acetato de retinol 10.000 
UI/g + Aminoácidos 25 mg/g 
+ Metionina 5 mg/g + 
Cloranfenicol 5 mg/g - Tubo 
com 3,5g  R$  13,2100   R$                              264,2000   R$                         5,6143  Ampla Participação 

2 Amp 600 327566 

Ácido tranexâmico, 
50mg/ml, solução injetável – 
Ampola com 5ml   R$    4,2975   R$                            2.578,5000   R$                         1,8264  Ampla Participação 

3 Amp 300 278281 

Adenosina, 3 mg/mL, 
solução injetável - Ampola 
com 2 mL  R$  10,8813   R$                            3.264,3900   R$                         4,6246  Ampla Participação 

4 Amp 800 268255 

Adrenalina ou epinefrina, 
1mg/mL, solução injetável - 
Ampola com 1mL    R$    1,1500   R$                               920,0000   R$                         0,4888  Ampla Participação 

5 Cp 20.000 267511 Aminofilina, 100mg   R$    0,0480   R$                               960,0000   R$                         0,0204  Ampla Participação 
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6 Amp 300 271710 
Amiodarona, 50mg/mL, 
Injetável - Ampola com 3mL   R$    2,9488   R$                               884,6400   R$                         1,2532  Ampla Participação 

7 Amp 200 268214 

Atropina sulfato, 
0,25mg/mL, solução 
injetável - Ampola com 1mL    R$    0,8670   R$                               173,4000   R$                         0,3685  Ampla Participação 

8 Amp 200 277934 

Atropina sulfato, 
0,50mg/mL, solução 
injetável - Ampola com 1mL    R$    1,4888   R$                               297,7600   R$                         0,6327  Ampla Participação 

9 Amp 200 268222 

Bicarbonato de Sódio, 8,4, 
solução Injetável - Ampola 
com 10mL   R$    0,7989   R$                               159,7800   R$                         0,3395  Ampla Participação 

10 AMP 100 270138 

Biperideno, lactato, 
5mg/mL, solução injetável - 
Ampola com 1mL    R$    2,3456   R$                               234,5600   R$                         0,9969  Ampla Participação 

11 Frs 9.100 449010 

Carbocisteína, 20mg/mL, 
xarope infantil - frasco com 
100mL  R$    3,9511   R$                          35.955,0100   R$                         1,6792  Ampla Participação 

12 Frs 17.625 449011 

Carbocisteína, 50mg/mL, 
xarope adulto - frasco com 
100mL  R$    4,7614   R$                          83.919,6750   R$                         2,0236  Ampla Participação 

13 Frs 5.875 449011 

COTA ME/EPP - ITEM 
12Carbocisteína, 50mg/mL, 
xarope adulto - frasco com 
100mL  R$    4,7614   R$                          27.973,2250   R$                         2,0236  Exclusivo ME/EPP 

14 Amp 12.500 448844 

Cetoprofeno, 100mg, pó 
leófilo p/ injetável, 
endovenoso   R$    3,7822   R$                          47.277,5000   R$                         1,6074  Ampla Participação 

15 Cp 13.600 272903 Citalopram, 20mg  R$    0,1063   R$                            1.445,6800   R$                         0,0452  Ampla Participação 

16 Cp 1.500 272045 Clopidogrel, 75mg  R$    0,2786   R$                               417,9000   R$                         0,1184  Ampla Participação 

17 Amp 200 267574 

Cloreto de Sódio, 20,0%, 
solução injetável - Ampola 
com 10mL   R$    0,3911   R$                                 78,2200   R$                         0,1662  Ampla Participação 

18 Amp 250 276283 

Deslanósido, 0,2mg/mL, 
solução injetável - Ampola 
com 2mL   R$    2,0888   R$                               522,2000   R$                         0,8877  Ampla Participação 

19 CPR 65.000 267197 Diazepam, 10mg  R$    0,0433   R$                            2.814,5000   R$                         0,0184  Ampla Participação 

20 Amp 1.300 272336 

Dimenidrinato, associado 
com piridoxina + glicose + 
frutose, 3mg + 5mg + 100mg 
+ 100mg/mL, solução 
injetável – Ampola com 10 
mL.  R$    7,7820   R$                          10.116,6000   R$                         3,3074  Ampla Participação 

21 Frs 16.000 272335 

Dimenidrinato, associado 
com piridoxina cloridrato, 
25mg +  5mg/mL - Frasco 
com 20 mL gotas  R$    4,7450   R$                          75.920,0000   R$                         2,0166  Ampla Participação 

22 Amp 100 268446 

Dobutamina, cloridrato, 
12,5mg/mL, solução 
injetável - ampola com 20 
mL    R$    5,5025   R$                               550,2500   R$                         2,3386  Ampla Participação 

23 Amp 100 268960 

Dopamina, 5mg/mL, solução 
injetável - ampola com 
10mL   R$    2,9250   R$                               292,5000   R$                         1,2431  Ampla Participação 

24 Amp 1.200 267282 

Escopolamina butilbrometo, 
20mg/mL, solução injetável - 
ampola com 1mL   R$    1,0913   R$                            1.309,5600   R$                         0,4638  Ampla Participação 

25 Amp 15.000 270621 

Escopolamina butilbrometo, 
associada com dipirona 
sódica 4mg + 500mg/mL, 
solução injetável - ampola 
com 5mL    R$    1,3870   R$                          20.805,0000   R$                         0,5895  Ampla Participação 

26 Amp 400 267107 

Fenitoína sódica, 50mg/mL, 
solução injetável - ampola 
com 5mL   R$    2,2214   R$                               888,5600   R$                         0,9441  Ampla Participação 

27 Amp 200 300725 

Fenobarbital sódico, 
100mg/mL, soluçãi injetável 
- Ampola com 2mL  R$    2,5343   R$                               506,8600   R$                         1,0771  Ampla Participação 

28 Amp 150 292399 

Fitomenadiona, 10mg/mL, 
solução injetável - Ampola 
com 1mL   R$    1,9986   R$                               299,7900   R$                         0,8494  Ampla Participação 

29 Amp 100 268510 

Flumazenil, 0,1mg/ml, 
solução injetável – Ampola 
com 5ml   R$    6,4500   R$                               645,0000   R$                         2,7413  Ampla Participação 
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30 Amp 600 267540 

Glicose 25%, solução 
injetável - Ampola com 
10mL    R$    0,4625   R$                               277,5000   R$                         0,1966  Ampla Participação 

31 Amp 2.200 267541 

Glicose 50%, solução 
injetável - Ampola com 
10mL    R$    0,5625   R$                            1.237,5000   R$                         0,2391  Ampla Participação 

32 Fr 300 270092 

Glicose, 5%, solução 
injetável, sistema fechado, 
embalagem primária isenta 
de PVC – frasco com 250 
mL  R$    4,2044   R$                            1.261,3200   R$                         1,7868  Ampla Participação 

33 Amp 150 268115 

Hidralazina, 20mg/mL, 
solução injetável - Ampola 
com 1 mL  R$    6,0068   R$                               901,0200   R$                         2,5529  Ampla Participação 

34 Fr/Am 1.800 270220 
Hidrocortisona, 100mg, 
injetável   R$    3,2463   R$                            5.843,3400   R$                         1,3797  Ampla Participação 

35 Cp 39.600 267292 Imipramina,25mg   R$    0,4325   R$                          17.127,0000   R$                         0,1838  Ampla Participação 

36 Cp 22.700 268129 Levomepromazina, 100mg  R$    0,6088   R$                          13.819,7600   R$                         0,2587  Ampla Participação 

37 Cp 26.400 268128 Levomepromazina, 25mg   R$    0,4833   R$                          12.759,1200   R$                         0,2054  Ampla Participação 

38 Cp 105450 272320 
Metilfenidrato cloridrato, 
10mg  R$    0,6522   R$                          68.774,4900   R$                         0,2772  Ampla Participação 

39 CP 35150 272320 

COTA ME/EPP - ITEM 37 - 
Metilfenidrato cloridrato, 
10mg  R$    0,6522   R$                          22.924,8300   R$                         0,2772  Exclusivo ME/EPP 

40 Amp 100 345259 
Metoprolol, 1mg/ml, solução 
injetável – ampola com 5ml   R$  15,4938   R$                            1.549,3800   R$                         6,5849  Ampla Participação 

41 Amp 600 268481 
Midazolam, 5mg/mL, 
injetável - Ampola com 3mL    R$    2,3420   R$                            1.405,2000   R$                         0,9954  Ampla Participação 

42 Amp 600 304871 

Morfina, sulfato, 10mg/mL, 
solução injetável - ampola 
com 1mL    R$    2,5780   R$                            1.546,8000   R$                         1,0957  Ampla Participação 

43 Cp 125.000 448641 Nifedipino, 20mg, retard   R$    0,1240   R$                          15.500,0000   R$                         0,0527  Ampla Participação 

44 Amp 100 268970 
Nitroglicerina, 5mg/ml, 
injetável – ampola com 5ml   R$  34,7100   R$                            3.471,0000   R$                       14,7518  Ampla Participação 

45 Amp 100 453501 

Nitroprusseto de sódio, 
25mg/mL, solução injetável 
– Ampola com 2mL   R$  18,4057   R$                            1.840,5700   R$                         7,8224  Ampla Participação 

46 Cp 18.900 273257 Oxacarbamazepina, 300mg   R$    0,6880   R$                          13.003,2000   R$                         0,2924  Ampla Participação 

47 Cp 205.000 267743 Prednisona, 20mg  R$    0,1529   R$                          31.344,5000   R$                         0,0650  Ampla Participação 

48 Fr 50 269571 

Proximetacaína cloridrato, 
0,5%, colírio - frasco com 
5mL  R$  15,3886   R$                               769,4300   R$                         6,5402  Ampla Participação 

49 Fr 300 303292 

Ringer, associado com 
lactato sódico, solução 
injetável, sistema fechado – 
frasco com 500 mL  R$    5,4414   R$                            1.632,4200   R$                         2,3126  Ampla Participação 

50 Amp 550 268076 

Sulfato de Magnésio, 10%, 
solução injetável - Ampola 
com 10mL   R$    0,9244   R$                               508,4200   R$                         0,3929  Ampla Participação 

51 Amp 200 269818 

Terbutalina Sulfato 
0,5mg/mL  - Ampola com 
1mL    R$    1,5300   R$                               306,0000   R$                         0,6503  Ampla Participação 

52 Cp 940 272367 
Tioridazina cloridrato, 
100mg   R$    1,3515   R$                            1.270,4100   R$                         0,5744  Ampla Participação 

53 Cp 2.400 272366 Tioridazina cloridrato, 50mg   R$    0,8944   R$                            2.146,5600   R$                         0,3801  Ampla Participação 

54 Amp 600 272585 

Zuclopentixol, sal decanoato, 
200 mg/mL, injetável - 
Ampola com 1 mL  R$  79,3660   R$                          47.619,6000   R$                       33,7306  Ampla Participação 

 
 
 
 
5.2.  Na proposta, a proponente deverá cotar pela DENOMINAÇÃO COMUM BRASILEIRA 

(DCB) dos princípios ativos conforme descritivo no anexo do edital,  indicar o nome do 
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laboratório fabricante e o número do registro do medicamento no Ministério da Saúde. A 
não indicação acarretará na desclassificação do(s) item(ns) cotados(s). 

5.3. Os valores na proposta apresentada devem estar abaixo do preço fábrica do medicamento 
ofertado, conforme resolução CMED n° 3/2009 

5.4. A empresa deverá apresentar, no envelope de documentação, os seguintes documentos: 
a) Autorização de Funcionamento emitido pela ANVISA, com renovação publicada em diário 

oficial com atividade compatível com a distribuição de medicamento. 
b) Autorização Especial de Funcionamento emitido pela ANVISA, com renovação publicada em 

diário oficial, no caso de cotação de medicamentos sujeitos a controle especial, com a 
atividade compatível com distribuição de medicamentos 

c) Alvará de Funcionamento emitido pela prefeitura; 
d) Licença Sanitária válida emitida pelo órgão competente (vigilância sanitária municipal ou 

estadual quando pertinente) 
e) Certificado de Regularidade Técnica emitido pelo Conselho Regional de Farmácia  
5.5. O vencedor terá um prazo de  3 (três) dias úteis a contar a partir do final da fase de lances 

para encaminhar a documentação técnica dos itens por ela ganho: 
a) Cópia do certificado do Registro sanitário dos medicamentos emitido pela ANVISA e no caso 

de medicamento de notificação simplificada o documento apresentado deve ser 
substituído por Declaração de Notificação Simplificada. 

5.6. O transporte dos medicamentos deverá ser feito dentro do preconizado para cada produto e 
devidamente protegidos quanto a pó e variações de temperatura. No caso de produtos 
termolábeis, a embalagem e os controles de temperatura devem ser apropriados para 
garantir a integridade do produto. 

5.7. O texto e demais exigências legais previstas para cartucho, rotulagem, bula e embalagem 
devem estar em conformidade com a legislação vigente do Ministério da Saúde e Código 
de Defesa do consumidor. 

5.8. Os dados constantes na identificação da embalagem de transporte, no que se refere a lote, 
data de validade e fabricação, nome do produto, quantitativo, etc., deverá corresponder ao 
conteúdo interno da mesma, ou seja, às embalagens primárias e de consumo. 

5.9. As embalagens primárias individuais dos medicamentos (ampolas, envelopes, blísteres, 
bisnagas e frascos) devem apresentar o número do lote, data de fabricação e prazo de 
validade, denominação genérica do produto e concentração. 

5.10 As embalagens múltiplas (embalagem hospitalar) devem ser acompanhadas de tantas bulas 
quantas forem as embalagens primárias constantes das mesmas. 

5.11. As embalagens de transporte devem apresentar as condições corretas de armazenamento do 
produto (temperatura, umidade, empilhamento máximo, etc).  

5.12. Os rótulos devem estar aderidos corretamente nas embalagens. 
5.13. As embalagens primárias e/ou secundárias dos produtos devem apresentar a inscrição 

"PROIBIDA A VENDA NO COMÉRCIO", ou similar. 
5.14. Os produtos deverão vir armazenados em caixas apropriadas para seu transporte, e 

entregues obrigatoriamente nas embalagens primárias e secundárias, conforme registro no 
Ministério da Saúde. Os produtos que não possuem embalagem secundária individual 
deverão ser separados por colméias. 

5.15. No caso de produtos acondicionados em bisnagas, as mesmas deverão apresentar lacre no 
bico de dispensação e tampa com dispositivo para seu rompimento. 

5.16. Os aplicadores que acompanham os cremes, pomadas ou geléias ginecológicas devem estar 
protegidos por material adequado, convenientemente selado. 

5.17. Os medicamentos injetáveis devem vir acompanhados de seus respectivos diluentes, 
quando for o caso. 
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5.18. Os medicamentos contidos em frascos deverão conter lacre ou selo de segurança, com as 
características de rompimento irrecuperável. 

5.19. Os medicamentos deverão ser entregues com no mínimo 75% (setenta e cinco por cento) de 
seu prazo de validade vigente. Caso contrário, se necessário, a empresa deverá efetuar a 
troca do produto, sem qualquer ônus adicional para o município 

5.20. Caso o laboratório fabricante ou medicamento venha a ser interditado ou sua produção 
descontinuada, a empresa vencedora deverá substituir o medicamento por outro com a 
mesma composição e concentração, devendo previamente obter a homologação da 
Secretaria de Saúde para o produto proposto para a substituição, sem custo para o 
Município. No caso do produto apresentar alterações em sua composição, aspecto, etc., 
ou mesmo havendo denúncias das Unidades de Saúde provenientes de usuários, a 
empresa será contatada e deverá providenciar análise do produto em Laboratório. No 
curso de discordância, a Secretaria Municipal de Saúde se reserva o direito de realizar a 
análise sendo que o ônus da mesma será de inteira responsabilidade do fornecedor. 

5.21. Em caso de devolução do(s) material (is) por estar (em) em desacordo com as 
especificações, todas as despesas serão atribuídas à contratada. 

5.22. Em caso de avaria, quebra ou extravio do produto durante o transporte, o mesmo deverá ser 
devidamente reposto, sem qualquer ônus adicional para o Município. 

5.23. Em caso de quebra de frasco(s) com material líquido que vierem a danificar a(s) 
embalagem(s) e/ou rótulo(s) de outro(s) frasco(s), todos os frascos atingidos com o 
líquido derramado deverão ser trocados, e se necessário, o volume inteiro dos 
medicamentos, sem qualquer ônus adicional para o Município. 

5.24. Na nota fiscal deverá constar: nome genérico e nome de marca do produto fornecido, forma 
farmacêutica e apresentação, número do lote, prazo de validade, número de formas 
farmacêuticas fornecida, valor unitário e valor total. As informações deverão estar 
dispostas lado a lado, produto a produto, de modo a facilitar a conferência. 

5.25. O recebimento dos medicamentos será feito inicialmente em caráter provisório. O aceite 
definitivo com a liberação da Nota Fiscal para pagamento está condicionado ao 
atendimento das exigências contidas no edital de licitação. 

5.26. Caso não cumpridas as exigências deste Edital, o Fornecedor será comunicado a retirar o 
produto no local de entrega e a substituí-lo por outro que atenda as especificações 
constantes deste Edital, sem nenhum ônus para o Município. 

5.27. A critério do município, em qualquer tempo poderá ser solicitado a cópia do laudo de 
determinado(s) lote(s) de medicamento(s) entregue(s), mesmo após o término da vigência 
da ata de registro de preços. O envio deverá ocorrer no prazo máximo de 48 horas, a 
contar do recebimento da solicitação 

 
6. DO PRAZO E DO LOCAL DE ENTREGA  

 
6.1. Após a o recebimento pela CONTRATADA da Nota de Empenho, o(s) material(is) 

deverá(ão) entregue(s) no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis. 
6.2. Local da Entrega: Almoxarifado da Secretaria Municipal de Saúde, situado na Avenida 

Romário Martins 1017, Rolândia -PR. No período das 7:00 às 16:00 horas. 
 

7. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS  
 

7.1. As dotações a serem utilizadas por determinação das secretarias competentes cumprem 
o Artigo Décimo Sétimo do Decreto Federal nº 11.462 de 31 de março de 2023, o qual 

1Doc:  Proc. Administrativo 079/2025  |  Anexo: TR_MEDICAMENTOS_CORRIGIDO.pdf (5/15)        455/487



 

 

normatiza que na licitação para registro de preços não é necessário indicar a dotação 
orçamentária. 

7.2.  Fica determinado o termo de empenho como o instrumento hábil a conter a devida 
dotação, a qual será efetuada o pagamento referente a este processo. 

7.3. Os recursos orçamentários correrão por conta da seguinte dotação:  
 

Órgão: 09 
Unidade: 01 – Secretaria Municipal de Saúde 
 Elementos de Despesa: 3.3.90.30.00.00.00 – Material de consumo e 3.3.90.32.00.00.00 - 

Material, Bem ou Serviço para Distribuição Gratuita. 
 

8. OBRIGAÇÕES DA ADJUDICATARIA 
 

 Os vencedores da licitação assumem inteira responsabilidade pela qualidade dos 
produtos entregues. 

 Os produtos devem estar devidamente embalados, rotulados e com etiqueta de garantia 
do fabricante. 

 A rotulagem dos produtos a serem utilizados devem estar em conformidade com as 
exigências da legislação em vigor. 

 Todos os produtos deverão ser entregues em estado de conservação ideal para seu uso. 
 Entregar os produtos em prazo não superior ao máximo estipulado na proposta. Caso a 

entrega não seja feita dentro do prazo, a adjudicatária ficará sujeita à multa estabelecida 
neste edital. 

 Os produtos deverão ser acondicionados em embalagens apropriadas para 
armazenamento, fazendo constar a descrição do produto e incluindo: marca, peso e 
tamanho da embalagem, data de fabricação e validade de acordo com as características do 
produto. 

 Substituir os produtos em desacordo à proposta ou às especificações do objeto desta 
licitação, ou que porventura sejam entregues com defeitos ou imperfeições. 

 Responder pelas despesas relativas a encargos trabalhistas, de seguro de acidentes, 
impostos, contribuições previdenciárias e quaisquer outras que forem devidas e referentes 
aos serviços executados por seus empregados, uma vez que os mesmos não têm nenhum 
vínculo empregatício com o Município de Rolândia. 

 Responder, integralmente, por perdas e danos que vier a causar ao Município de Rolândia 
ou a terceiros em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou dos seus prepostos, 
independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita, 
quando da entrega dos produtos. 

 A adjudicatária deverá se comprometer a atender a logística reversa com o município, 
caso o item ganho seja passível da mesma, ou seja, deverá dar o devido gerenciamento, 
transporte e destinação final adequada aos resíduos, produtos e embalagens reunidos ou 
devolvidos, nos termos da Lei Federal nº 12.305 de 02 de agosto de 2010. 

 A adjudicatária, assim como a contratante, deverão atender a Lei Federal 12.846/2013, 
afim de inibir as práticas de fraude e corrupção. 

 A adjudicatária deverá se comprometer a manter o preço justo de mercado, podendo ser 
reajustado seu preço em casos de alta no valor mercado ou de baixa, ficando a mesma 
responsável por solicitar o reajuste tanto para mais quanto para menos do preço, caso o 
Município perceba o preço acima do valor de mercado a empresa será notificada a 
reajustá-lo. 

 Os produtos deverão obedecer às normas e padrão ABNT, INMETRO, ANVISA, 
Legislação Vigente e demais órgãos reguladores referente ao ramo de atividades. 
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 Se os itens apresentarem desconformidades com as exigências normativas, não serão 
recebidos definitivamente, devendo ser imediatamente substituídos pela contratada, 
sem ônus para a administração.  

 Consultar com antecedência o seu fornecedor quanto ao prazo de entrega dos itens 
especificados, não cabendo, portanto, a justificativa de atraso do fornecimento devido ao 
não cumprimento da entrega por parte do fornecedor.  

 A Adjudicatária deverá manter, durante toda a vigência da Ata de Registro de Preços, as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, prevendo, como sanções 
para o inadimplemento dessa cláusula, a rescisão do registro e a execução penalidades 
e/ou da garantia para ressarcimento dos valores e indenizações devidos à 
Administração, além das penalidades já previstas em lei (arts. 155 a 163, da Lei nº 
14.133/21). Ocorrendo a irregularidade a Administração Pública fará a abertura de 
processo administrativo, por meio do fiscal da ata de registro de preços/ realizando a 
notificação com prazo determinado – e razoável ao processo - ao fornecedor para que 
regularize suas certidões e o cumprimento contratual, sob pena de execução das 
penalidades previstas em Lei e porventura a rescisão. 

 O transporte dos medicamentos deverá ser feito dentro do preconizado para cada 
produto e devidamente protegidos quanto a pó e variações de temperatura. No caso de 
produtos termolábeis, a embalagem e os controles de temperatura devem ser 
apropriados para garantir a integridade do produto. 

 O texto e demais exigências legais previstas para cartucho, rotulagem, bula e embalagem 
devem estar em conformidade com a legislação vigente do Ministério da Saúde e Código 
de Defesa do consumidor. 

 Os dados constantes na identificação da embalagem de transporte, no que se refere a 
lote, data de validade e fabricação, nome do produto, quantitativo, etc., deverá 
corresponder ao conteúdo interno da mesma, ou seja, às embalagens primárias e de 
consumo. 

 As embalagens primárias individuais dos medicamentos (ampolas, envelopes, blísteres, 
bisnagas e frascos) devem apresentar o número do lote, data de fabricação e prazo de 
validade, denominação genérica do produto e concentração. 

 As embalagens múltiplas (embalagem hospitalar) devem ser acompanhadas de tantas 
bulas quantas forem as embalagens primárias constantes das mesmas. 

 As embalagens de transporte devem apresentar as condições corretas de 
armazenamento do produto (temperatura, umidade, empilhamento máximo, etc).  

 Os rótulos devem estar aderidos corretamente nas embalagens. 
 As embalagens primárias e/ou secundárias dos produtos devem apresentar a inscrição 

"PROIBIDA A VENDA NO COMÉRCIO", ou similar. 
 Os produtos deverão vir armazenados em caixas apropriadas para seu transporte, e 

entregues obrigatoriamente nas embalagens primárias e secundárias, conforme registro 
no Ministério da Saúde. Os produtos que não possuem embalagem secundária 
individual deverão ser separados por colméias. 

 No caso de produtos acondicionados em bisnagas, as mesmas deverão apresentar lacre 
no bico de dispensação e tampa com dispositivo para seu rompimento. 

 Os aplicadores que acompanham os cremes, pomadas ou geléias ginecológicas devem 
estar protegidos por material adequado, convenientemente selado. 

 Os medicamentos injetáveis devem vir acompanhados de seus respectivos diluentes, 
quando for o caso. 

 Os medicamentos contidos em frascos deverão conter lacre ou selo de segurança, com as 
características de rompimento irrecuperável. 
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 Os medicamentos deverão ser entregues com no mínimo 75% (setenta e cinco por cento) 
de seu prazo de validade vigente. Caso contrário, se necessário, a empresa deverá 
efetuar a troca do produto, sem qualquer ônus adicional para o município. 

 Caso o laboratório fabricante ou medicamento venha a ser interditado ou sua produção 
descontinuada, a empresa vencedora deverá substituir o medicamento por outro com a 
mesma composição e concentração, devendo previamente obter a homologação da 
Secretaria de Saúde para o produto proposto para a substituição, sem custo para o 
Município. No caso do produto apresentar alterações em sua composição, aspecto, etc., 
ou mesmo havendo denúncias das Unidades de Saúde provenientes de usuários, a 
empresa será contatada e deverá providenciar análise do produto em Laboratório. No 
curso de discordância, a Secretaria Municipal de Saúde se reserva o direito de realizar a 
análise sendo que o ônus da mesma será de inteira responsabilidade do fornecedor. 

 Em caso de devolução do(s) material (is) por estar (em) em desacordo com as 
especificações, todas as despesas serão atribuídas à contratada. 

 Em caso de avaria, quebra ou extravio do produto durante o transporte, o mesmo deverá 
ser devidamente reposto, sem qualquer ônus adicional para o Município. 

 Em caso de quebra de frasco(s) com material líquido que vierem a danificar a(s) 
embalagem(s) e/ou rótulo(s) de outro(s) frasco(s), todos os frascos atingidos com o 
líquido derramado deverão ser trocados, e se necessário, o volume inteiro dos 
medicamentos, sem qualquer ônus adicional para o Município. 

 Na nota fiscal deverá constar: nome genérico e nome de marca do produto fornecido, 
forma farmacêutica e apresentação, número do lote, código GTIN, bem como dos 
campos dos Grupos 180 (rastreabilidade do produto) e K (detalhamento específico de 
medicamento e de matérias-primas farmacêuticas), prazo de validade, número de 
formas farmacêuticas fornecida, valor unitário e valor total. As informações deverão 
estar dispostas lado a lado, produto a produto, de modo a facilitar a conferência. 

 O recebimento dos medicamentos será feito inicialmente em caráter provisório. O aceite 
definitivo com a liberação da Nota Fiscal para pagamento está condicionado ao 
atendimento das exigências contidas no edital de licitação. 

 Caso não cumpridas as exigências deste Edital, o Fornecedor será comunicado a retirar o 
produto no local de entrega e a substituí-lo por outro que atenda as especificações 
constantes deste Edital, sem nenhum ônus para o Município. 

 
9. OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO: 

 
 Promover o pagamento de acordo com o empenho pré-estabelecido; 
 Realizar a fiscalização do serviço a ser prestado ou da entrega do produto; 
 Fornecer todas as informações necessárias para a empresa ganhadora do certame sobre a 

localização dos Serviços e demais informações necessárias para a correta execução do 
fornecimento. 

 
10. DA ENTREGA DOS PRODUTOS 
 O fornecimento dos produtos/serviços deverá ser efetuado contando o prazo a partir da 

autorização da AF. (Autorização de Fornecimento), no local indicado na requisição, 
desde que apresentada à requisição devidamente preenchida. 

 Local da Entrega: Almoxarifado da Secretaria Municipal de Saúde, situado na Avenida 
Romário Martins 1017, Rolândia -PR. No período das 7:00 às 16:00 horas. 

 Quando da entrega dos produtos, o fornecedor deverá observar o horário de 
funcionamento dos locais solicitados.  
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 A adjudicatária deverá entregar todo o material/serviço solicitado através da 
autorização de fornecimento, não havendo recebimento das mercadorias bem como 
pagamento em caso de entrega parcial até que ocorra o adimplemento total da 
obrigação. 

 Se a nota fiscal não estiver de acordo com o entregue, será estabelecido um prazo de 01 a 
03 dias úteis para a substituição da mesma por outra contendo apenas os itens recebidos. 

 Os valores das notas fiscais deverão ser os mesmos consignados na autorização de 
fornecimento, sem o que não será liberado o respectivo pagamento. Em caso de 
divergência, será estabelecido um prazo de 01 a 03 dias úteis para a adjudicatária fazer a 
substituição. 

 Os produtos entregues ou serviços prestados em desacordo com o especificado neste 
instrumento convocatório e na proposta do adjudicatário serão rejeitados parcialmente 
ou totalmente, conforme o caso, obrigando-se a adjudicatária a substituí-los no prazo de 
até 48 (quarenta e oito horas), sob pena de ser considerado em atraso quanto ao prazo de 
entrega. Em caso de divergência entre o especificado no edital e na proposta, prevalece o 
especificado neste edital e seus anexos.  

 Independentemente da aceitação, a adjudicatária garantirá a qualidade dos 
produtos/serviços entregues pelo prazo estabelecido na garantia do produto, 
obrigando-se a substituir aquele que apresentar irregularidade no prazo estabelecido 
pelo Município de Rolândia. 

 As solicitações de produtos/serviços obedecerão à conveniência e às necessidades 
conforme o edital. A existência dos preços registrados não obriga o Município de 
Rolândia a firmar as contratações que dele poderão advir, facultando-se-lhe a realização 
de licitação específica para o item pretendido, sendo assegurado ao beneficiário do 
registro à preferência de fornecimento em igualdade de condições. 

 Na eventualidade de um produto/serviço não ser entregue em conformidade com os 
termos do edital, a vencedora do mesmo fica responsável por sanar o problema, não 
acarretando em nenhum ônus adicional ao Município. 

 Caso a proponente entregue um produto/serviço que não se ajusta nos padrões 
utilizados no município (padrões de energia, modelos específicos, padrões estaduais 
regulamentados etc.) o mesmo deverá ser substituído para que atenda tais padrões, para 
não acarretar em prejuízos ao patrimônio e erário público. 

 Todos os itens licitados devem estar de acordo com o descritivo constante em sua 
respectiva discriminação. 

 O(s) material(is)/serviço(s) será(ão) recebido(s) provisoriamente, para efeito de posterior 
verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Documento de 
Referência.  

 A verificação da conformidade das especificações do(s) material(is)/serviço(s) ocorrerá 
no ato da entrega. Admitida à conformidade quantitativa e qualitativa, o(s) material(is) 
será(ão) recebido(s) definitivamente, mediante “atesto” na Nota Fiscal, com a 
consequente aceitação do(s) objeto(s).  

 Na hipótese de constatação de anomalias que comprometam a utilização adequada do(s) 
material(is)/serviço(s), este(s) será(ão) rejeitado(s), em todo ou em parte, conforme 
dispõe o Art. 17, § 1º da Lei nº 14.133/21, sem qualquer ônus para a Prefeitura Municipal 
de Rolândia, devendo o fornecedor reapresentá-lo(s) no prazo de até 02 (dois) dias 
corridos, a partir da data de solicitação da substituição.  

 Caso atrase na entrega ou se recuse a realizar a substituição, o fornecedor estará sujeito a 
sanções administrativas, sendo que o material substituído passará pelo mesmo processo 
de verificação observado na primeira entrega.  
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 Caberá ao fornecedor arcar com os custos diretos e indiretos, inclusive despesas com 
embalagem, taxas de frete e seguro da entrega do(s) material(is) a ser(em) substituído(s).  

 O(s) material(is)/serviço(s) deverá(ão) ser entregue(s) acondicionado(s) em embalagem 
própria para cada material.  

 A Prefeitura Municipal de Rolândia reserva-se o direito de impugnar o 
material(is)/serviço(s) entregue(s), se esse(s) não estiver(em) de acordo com as 
especificações técnicas deste Documento de Referência. 

 
11. DAS PENALIDADES 

 
a. O licitante e o contratado que incorrerem em infrações, conforme os Artigos 155 a 163 da Lei 

14.133/2021, sujeitam-se às seguintes sanções administrativas: 
 
I) Advertência; 
II) Multa; 
III) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 

Administração, por prazo mínimo de 03 (três) anos; 
IV) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, por 

prazo mínimo de 03 (três) anos e não superior a 06 (seis) anos; 
V) Impedimento de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios e 

descredenciamento do Cadastro Unificado de Fornecedores do Sistema de Gestão de 
Materiais, Obras e Serviços – GMS, pelo prazo de até 06 (seis) anos. 

 
V.a) As sanções previstas nas alíneas “I”, “II”, “III” e “IV” do item anterior poderão ser 

aplicadas ao licitante, ao adjudicatário e ao contratado, cumulativamente com a multa. 
V.b) Advertência será aplicada por conduta que prejudique o andamento do procedimento de 

licitação e de contratação. 
V.c) A multa, de 0,5% (cinco décimos por cento) a 30% (trinta por cento) do valor do contrato ou 

da ata de registro licitado ou celebrado com contratação direta, será aplicada ao 
responsável por qualquer das infrações previstas no art. 155 da Lei 14.133/2021, nos 
seguintes casos: 

 
I - Inexecução parcial do contrato; 
II - Inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento 

dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
III - Inexecução total do contrato; 
IV - Não entrega da documentação exigida para o certame; 
V - Não manutenção da proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 
VI - Não celebração do contrato ou não entrega da documentação exigida, quando convocado 

dentro do prazo de validade da proposta; 
VII - Retardamento injustificado da execução ou entrega do objeto; 
VIII - Apresentação de declaração ou documentação falsa durante o certame ou execução do 

contrato; 
IX - Fraude na licitação ou execução do contrato; 
X - Conduta inidônea ou fraude de qualquer natureza; 
XI - Prática de atos ilícitos para frustrar os objetivos da licitação; 
XII - Prática de atos lesivos previstos no art. 5º da Lei nº 12.846/2013. 
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b. A declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, pelo 
prazo de até 06 (seis) anos, será aplicada a quem: 

 
I) Recusar-se injustificadamente, após ser adjudicatário, a assinar o contrato ou retirar o 

instrumento equivalente; 
II) Não entregar documentação exigida para o certame; 
III) Apresentar documentação falsa; 
IV) Retardar a execução do objeto; 
V) Não manter a proposta; 
VI) Fraudar ou falhar na execução do contrato; 
VII) Comportar-se de modo inidôneo, fora das hipóteses previstas no item 12.9; 
VIII) Cometer fraude fiscal. 
 
c. O impedimento de licitar e de contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios 

e o descredenciamento do Cadastro Unificado de Fornecedores do Sistema de Gestão 
de Materiais, Obras e Serviços – GMS, pelo prazo de até 06 (seis) anos, será aplicado a 
quem: 

 
I) Prometer, oferecer ou dar vantagem indevida a agente público ou a terceiros a ele 

relacionados; 
II) Financiar, custear ou patrocinar práticas ilícitas previstas nesta Lei; 
III) Utilizar-se de interposta pessoa para ocultar ou dissimular reais interesses ou a identidade 

dos beneficiários; 
IV) Nos casos de licitações e contratos: 
IV.a) Frustrar ou fraudar o caráter competitivo da licitação; 
IV.b) Impedir ou perturbar atos do procedimento licitatório; 
IV.c) Afastar ou tentar afastar licitantes por meio de fraude ou oferecimento de vantagem; 
IV.d) Fraudar licitação ou contrato dela decorrente; 
IV.e) Criar pessoa jurídica fraudulenta ou irregular para participar de licitação; 
IV.f) Obter vantagem indevida por modificações ou prorrogações contratuais sem autorização 

legal; 
IV.g) Manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro dos contratos; 
V) Dificultar investigações ou fiscalizações de órgãos públicos. 
 
d. Cabe ao órgão ou entidade contratante aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as 

penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado na Ata de Registro de Preços 
ou no instrumento contratual, informando as ocorrências no Cadastro Unificado de 
Fornecedores. 

 
e. Na hipótese de aplicação de penalidade prevista nesta cláusula, a autoridade máxima do 

órgão ou entidade contratante será responsável por impor as sanções mencionadas. 
 
f. Estendem-se os efeitos da penalidade de suspensão do direito de contratar com a 

Administração ou da declaração de inidoneidade: 
 
I) Às pessoas físicas que constituíram a pessoa jurídica penalizada, impedidas de licitar com a 

Administração enquanto perdurarem as causas da penalidade, independentemente de 
nova pessoa jurídica que vierem a constituir; 

II) Às pessoas jurídicas que tenham sócios comuns com as mencionadas no item anterior. 
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g. Na aplicação das sanções, a Administração observará: 
 
I) Proporcionalidade entre a sanção, a gravidade da infração e o vulto econômico da 

contratação; 
II) Danos resultantes da infração; 
III) Situação econômico-financeira do sancionado, especialmente quanto à sua capacidade de 

geração de receitas e patrimônio, no caso de multa; 
IV) Reincidência, entendida como repetição de infração de mesma natureza após sanção 

anterior; 
V) Circunstâncias gerais agravantes ou atenuantes. 
 
h. Nos casos não previstos no instrumento convocatório, inclusive sobre o procedimento de 

aplicação das sanções administrativas, observar-se-ão as disposições da Lei Federal nº 
14.133/2021. 

 
i. Sem prejuízo das sanções previstas nos itens anteriores, a responsabilização administrativa e 

civil de pessoas jurídicas por atos contra a Administração Pública, nacional ou 
estrangeira, também ocorrerá conforme a Lei Federal nº 12.846/2013. 

 
j. Quaisquer penalidades aplicadas serão registradas no Cadastro Unificado de Fornecedores do 

Estado do Paraná (CFPR) e junto ao Tribunal de Contas do Estado do Paraná. 
 

12. DO PRAZO DE PAGAMENTO 
 

12.1. A Prefeitura Municipal de Rolândia, APÓS O ATESTE DO FISCAL RESPONSÁVEL 
PELO RECEBIMENTO DEFINITIVO DOS MATERIAIS NA NOTA FISCAL, realizará o 
pagamento em até 30 dias. 

12.2. A ADJUDICATÁRIA deverá apresentar acompanhando todas as faturas, as provas de 
regularidade com a Previdência Social (CND-INSS), com o Fundo de Garantia por 
Tempo de Serviço – FGTS e com a Certidão Negativa de Débitos Municipal para as 
Empresas que estejam situadas neste Município. A ausência da manutenção das 
certidões quando do processo licitatório, ensejará em notificação ao fornecedor, 
podendo ocorrer a rescisão entre as partes. 

12.3. A ADJUDICATÁRIA deverá entregar todo o material solicitado através da autorização 
de fornecimento, não havendo pagamento em caso de entrega parcial até que ocorra o 
adimplemento total da obrigação. 

12.4. Na ocorrência de suspensão de pagamento devido ao descumprimento de cláusulas 
contratuais, não fará jus a nenhum tipo de atualização monetária e, na ocorrência de 
bloqueio no fornecimento dos materiais, motivada pela falta dos pagamentos, incorrerá 
nas sanções previstas na cláusula sexta desta ata de registro de preços. 

12.5. A ADJUDICATÁRIA deverá entregar todo o material solicitado através da autorização 
de fornecimento, podendo não ocorrer o pagamento em caso de entrega parcial até que 
ocorra o adimplemento total da obrigação. 

12.6.  Os valores das notas fiscais deverão ser os mesmos consignados na autorização de 
fornecimento, sem o que não será liberado o respectivo pagamento. Em caso de 
divergência, será estabelecido um prazo de 1 a 3 dias úteis para a adjudicatária fazer a 
substituição. 

12.7. Quando da ocorrência de eventuais atrasos de pagamento provocados exclusivamente 
pela Administração, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e 
sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, 
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em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 
6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes formulas:  

I = (TX/100) / 365  
EM = I x N x VP 
Onde:  
I = Índice de atualização financeira;  
TX = Percentual da taxa de juros de mora anual;  
EM = Encargos moratórios;  
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo 

pagamento;  
VP = Valor da parcela em atraso. 

 
12.8. O Município de Rolândia possui um sistema de assinatura digital e tramitação de 

documentos (1Doc) o qual deverá ter um cadastro por parte do fornecedor para 
assinatura da ata/contrato, bem como das notas de empenho, autorizações de 
fornecimento e demais documentos pertinentes, a nota fiscal e as certidões regulares 
necessários para pagamento deverão ser obrigatoriamente mandados de forma digital 
(em formato .pdf) neste mesmo sistema de informações e no respectivo processo 
referente ao pedido, o não envio dos documentos e/ou acompanhamento do 
andamento do processo por parte da vencedora poderá implicar em atraso nos 
pagamentos, até que seja apresentado o solicitado, ou ainda nas sanções cabíveis 
estipuladas em edital e embasadas na legislação vigente, como multa, desclassificação 
e até inidoneidade. O direito de defesa será encaminhado no mesmo contato 
informado neste documento, não havendo resposta será publicado em diário oficial um 
comunicado para ciência e posteriormente aplicadas as sanções. 

 
13. REAJUSTAMENTO DOS PREÇOS 

 
13.1. Os preços registrados se manterão inalterados pelo período de vigência da presente ata 

de registro de preços, admitida à revisão no caso de desequilíbrio da equação 
econômica – financeira inicial deste Instrumento, na forma disciplinada no Decreto 
11.462/2023. 

13.2. É vedada a detentora do registro de preços interromper o fornecimento enquanto 
aguarda o trâmite do processo de revisão de preços, estando, neste caso, sujeita às 
sanções previstas nesta ata de registro de preços. 

13.3.  A Administração poderá revisar os preços registrados, nesta ata, a fim de verificar a 
vantajosidade, ou quando alterações conjunturais provocarem a redução ou elevação 
dos preços praticados no mercado e poderão ser revistos, cabendo à Administração 
promover as negociações junto aos fornecedores. 

13.4. Os preços registrados que sofrerem revisão não ultrapassarão os preços praticados no 
mercado. 

13.5. Serão consideráveis compatíveis com os de mercado os preços registrados que forem 
iguais ou inferiores a média daqueles apurados pelo Município de Rolândia. 

13.6. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos 
preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo do objeto registrado, 
cabendo à Administração promover as negociações junto ao(s) fornecedor(es). 

13.7. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 
superveniente, a Administração convocará os fornecedores para negociarem a redução 
dos preços aos valores praticados pelo mercado. 
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13.8. O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado será 
liberado do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade.  

13.9.  A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos 
valores de mercado observará a classificação original, respeitadas as condições de 
prestação dos preços e os prazos do primeiro classificado, para a redução do preço, 
hipótese em que poderá ocorrer alteração na ordem de classificação das empresas com 
preço registrado.  

13.10. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor 
não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá:  

I. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra 
antes do pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada 
a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e  

II. Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação.  
13.11. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador poderá proceder à revogação 

desta ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da 
contratação mais vantajosa. 

13.12. Ocorrendo cancelamento do preço registrado, o fornecedor será informado por 
correspondência com aviso de recebimento, o qual será juntada ao processo 
administrativo do presente edital. 

13.13. A solicitação do fornecedor para cancelamento dos preços registrados poderá não ser 
aceita pelo Município, facultando-se a esta nesse caso, a aplicação das penalidades 
previstas no presente edital. 

13.14. Havendo cancelamento do preço registrado, cessarão todas as atividades do Fornecedor, 
relativas à prestação dos serviços. 

 
14. DAS INCIDÊNCIAS FISCAIS 

 
14.1. É obrigação do Detentor do Registro de Preços: 

I. Custos de tributos, emolumentos, contribuições fiscais e para fiscais; 
II. Custos e despesas que sejam devidos da execução do objeto, assim definido na 

Norma Tributária. 
 
14.2. O Detentor do Registro de Preços deve levar em conta, na apresentação de sua proposta 

os tributos, emolumentos, contribuições fiscais e para fiscais, encargos trabalhistas e 
todas as despesas incidentes sobre a prestação dos serviços, não cabendo quaisquer 
reivindicações devidas a erros nessa avaliação, para efeito de solicitar revisão de preços 
por recolhimento determinados pela autoridade competente. 

 
15. DA SUBCONTRATAÇÃO 

 
15.1. Não será admitida a subcontratação do objeto, no total ou em parte. 

 
16.  DA RESCISÃO 

 
16.1. A Ata de Registro de Preços poderá ser rescindido, no todo ou em parte, de pleno 

direito: 
I. Pelo Município de Rolândia em despacho fundamentado: 

a) Quando o fornecedor não cumprir as obrigações constantes deste termo;  
b) Quando o fornecedor não assinar a Ata de Registro de Preços no prazo 

estabelecido; 
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c) Se o fornecedor não retirar a Nota de Empenho no prazo estabelecido e a 
unidade requisitante não aceitar sua justificativa; 

d) Quando o fornecedor der causa a rescisão administrativa da Ordem de 
Fornecimento decorrente desta Ata de Registro de Preços, nas hipóteses 
previstas na legislação vigente; 

e) Em qualquer hipótese de inexecução total ou parcial da Ordem de 
Fornecimento decorrente deste registro; 

f) Os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados no mercado. 
g) Por razão de interesse público devidamente demonstrada e justificada pelo 

Município de Rolândia. 
II. Pelo fornecedor: 

a) Mediante solicitação por escrito, comprovando estar impossibilitado de 
cumprir as exigências deste termo; 

b) Quando comprovada a ocorrência de quaisquer das hipóteses contidas no art. 111, 
da Lei 14.133/21.  

 
17. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 
17.1. Valores para a proposta corrigida deverão ser lineares em todos os itens do lote. 
17.2. Todos os itens na tabela do item 3 são especificações mínimas, podendo ser cotados itens 

iguais ou superiores aos descritivos. 
17.3. A empresa deverá arcar com todos os custos e despesas, diretas ou indiretas, decorrentes 

do fornecimento dos materiais, sem qualquer ônus à CONTRATANTE. 
17.4. A Nota de Empenho da despesa terá força de contrato, conforme prevê a Lei 14.133/21.  

 
Rolândia - PR, 20 de Janeiro do ano de 2025. 

______________________________________________________ 

MARCO ANTÔNIO SALMAZO VOLSO  

Farmacêutico 

 
CONFIRMO e AUTORIZO A ABERTURA DESTE PROCESSO LICITATÓRIO.  

 
______________________________________________________ 

                ERIKA FERNANDA DOS SANTOS BEZERRA LUDWIG 

            Secretária Municipal de Saúde 
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  Proc. Administrativo 13- 079/2025

De: José S. - SMCLP - DL

Para: SMCLP - DL - Diretoria de Licitação 

Data: 24/01/2025 às 15:33:44

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO: 079/25.

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO

Haja vista que o processo seguiu os trâmites de abertura, o qual foi solicitado e teve sua documentação juntada e
produzida pela solicitante, com base nas legislações vigentes artigo 7º, § 1º da lei nº 14.133/21, Decreto Federal
nº 10.024/19, Capítulo V art. 14, Instrução Normativa Federal nº 40/20, Capítulo II art. 6 e, Instrução Normativa
Federal nº 05/17: Seção I, art. 21 e § 1º do art. 22.

Quanto às especificações técnicas contidas no presente processo, inclusive quanto ao detalhamento do objeto da
licitação, seus descritivos e demais documentos que o compões até o presente, presume-se que suas
características, requisitos e avaliação do preço estimado, tenham sido regularmente determinados pelo setor
competente do órgão, com base em parâmetros técnicos objetivos, quantitativos e qualitativos, para a melhor
consecução do interesse público; considerando que houve momento oportuno para verificação/revisão da
secretaria solicitante.

Quanto à justificativa apresentada, esclarecemos que não compete ao Departamento de Licitação adentrar o
mérito - oportunidade e conveniência - das opções do solicitante, exceto em caso de afronta aos preceitos legais,
o que de fato não se aparentou.

Percebido que os ritos processuais estipulados na lei nº 14.133/21 e na regulamentação de processos
determinada no Decreto nº 388/2024 deste Município foram seguidos, bem como demonstrando disponibilidade
de recursos devidamente manifestada.

A minuta básica pré-elaborada e previamente aprovada, foi devidamente juntada aos autos do processo,
conferida e aprovada pela solicitante.

Sendo lavrado parecer jurídico, o qual foi acatado tendo em vista o assessoramento jurídico nos termos do art.
53, § 1º I e II, e § 4º c/c art. 168 da lei nº 14.133/21, parágrafo único, de forma determinante para sequência do
processo.

Havendo ainda a auditoria processual da Comissão Permanente de Controle Interno, unidade de fiscalização
preventiva e repressiva para a gestão de risco, complementando o entendimento, art. 169 da Lei Federal de
Licitações c/c Lei nº 12.527/11 art. 116 VI, que analisa o seguimento do processo.

A Comissão de Contratação e seus agentes não elide nem respalda irregularidades que possam não ser
detectadas durante o trabalho de análise e/ou que sejam alheias aos autos deste processo. As informações aqui
prestadas estão sujeitas a comprovação por todos os meios legais admitidos, sendo de inteira responsabilidade
daqueles que, investidos de competência legal, as tenham produzido.

Ressalta-se que devido a arredondamentos do sistema de informação municipal poderá haver divergência no
valor final devido às casas decimais, contudo ao finalizar o processo esse problema será sanado devido aos
descontos apresnetados.

Considerando que as formalidades legais foram supridas e, nos termos do Acórdão 2599/2021-Plenário, do
Tribunal de Contas da União – TCU, prossiga o processo para os devidos trâmites legais.

_

Obrigado

Att.

José Augusto Liasch da Silva  

Diretor de Licitação
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  Proc. Administrativo 14- 079/2025

De: José S. - SMCLP - DL

Para: SMCLP - DL - Diretoria de Licitação 

Data: 24/01/2025 às 15:49:48

 

Segue para assinatura e deferimento do secretário da pasta.

segue o link no PNCP: https://pncp.gov.br/app/editais/76288760000108/2025/42 

_

Obrigado

Att.

José Augusto Liasch da Silva  

Diretor de Licitação

Anexos:

Anexos_14.zip

Aviso_14.pdf

Edital_14.pdf

Assinado digitalmente (emissão + anexos) por:

Assinante Data Assinatura

Maria Do Carmo Gorla Ferno... 24/01/2025 15:52:52 1Doc MARIA DO CARMO GORLA FERNOCHI CPF 366.XXX.XX...

Para verificar as assinaturas, acesse https://rolandia.1doc.com.br/verificacao/ e informe o código: 9156-7C29-CAEB-BFDF 
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AVISO DE LICITAÇÃO 

 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 014/2025 – PMR. 

PROCESSO Nº 027/2025. 
 
Objeto: O presente edital tem por objeto o registro de preços para eventual aquisição 
de medicamentos presentes na REMUNE (Relação Municipal de medicamentos 
essenciais) do Município. 
 
Tipo: Menor Preço por ITEM. 
 
Valor máximo total R$: 590.314,4270. As propostas dos licitantes devem contemplar 
o preço isento do ICMS para medicamentos constantes no Convênio 87/02 - 
CONFAZ. 
 
Possui cotas reservadas para ME/MEI/EPP. 
 

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: Até às 13:00 horas do dia 13/02/2025. 

INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: Às 13:30 horas do dia 
13/02/2025. 

Obs.: Solicita-se que toda documentação da proponente deverá estar anexa na plataforma 
eletrônica até a hora limite do recebimento das propostas, a fim de agilidade no certame e 
classificação de colocação. 

REFERÊNCIA DE TEMPO: horário de Brasília (DF). 

LOCAL: https://comprasbr.com.br/ “Acesso Identificado”. 

Telefone do suporte aos licitantes é: (67) 3303-2730 ou (67) 3303-2702. 
 

 
Disponibilidade do Edital e Informações: Av. Presidente Bernardes, n° 809 – 
Secretaria de Compras e Licitações, Rolândia - Pr, no horário 12:00 às 18:00 horas, 
através dos telefones: (43) 3255-8615 e 3255-8616, site: www.rolandia.pr.gov.br e e-
mail: licitacao@rolandia.pr.gov.br.  

 
Rolândia, 24 de janeiro de 2025. 

 
 

MARIA DO CARMO GORLA FERNOCHI 
Secretária de Compras, Licitações e Patrimônio 
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EDITAL 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 014/2025 – PMR. 

Processo nº 027/2025. 
 
O MUNICÍPIO DE ROLÂNDIA - PR, torna público para conhecimento dos interessados que na data e 
local acima indicados fará realizar licitação na modalidade de PREGÃO, NA FORMA ELETRÔNICA, 
COM ITENS EXCLUSVIVOS PARA MICRO E PEQUENAS EMPRESAS E COTAS, conforme descrito 
neste Edital e seus Anexos. 
 
O procedimento licitatório que dele resultar obedecerá, integralmente, a Lei Federal nº 14.133, de 01 de 
Abril de 2021, Decreto Federal nº 10.024/19, ambos com as alterações posteriores, e na Lei nº 8.078, de 
1990 do Código de Defesa do Consumidor. 
 
 
PREGÃO ELETRÔNICO: 
 
 
Nº 014/2025 –PMR. 
 
MODALIDADE: REGISTRO DE PREÇOS 
 
Possui cotas para MEI/ME/EPP 
 
TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM 
 
Informações: (43) 3255-8615 (Whatsapp), 
E-mail: licitacao@rolandia.pr.gov.br  
 
Endereço do protocolo eletrônico: 
https://rolandia.1doc.com.br/atendimento, 
mediante cadastro. 

 
Acolhimento/Abertura/Divulgação de Propostas: 
 
a) Recebimento das propostas/documentação de 

credenciamento: Até 13:00 Horas do dia 13/02/2025. 
 
b) Início da sessão / disputa de lances: 
Às 13:30 Horas do dia 13/02/2025. 
 
REFERÊNCIA DE TEMPO: horário de Brasília (DF). 
 
LOCAL: https://comprasbr.com.br/ “Acesso Identificado”. 

Obs.: Solicita-se que toda documentação da proponente deverá estar anexa na 
plataforma eletrônica até a hora limite do recebimento das propostas, a fim de 
agilidade no certame e classificação de colocação. 

Telefone do suporte aos licitantes é: (67) 3303-2730 ou (67) 
3303-2702. 

 
1 OBJETO: 
1.1. O presente edital tem por objeto o registro de preços para eventual aquisição de medicamentos 

presentes na REMUNE (Relação Municipal de medicamentos essenciais) do Município. 
1.2. Todo o descritivo do(s) item(s) disposto(s) no Anexo I – Termo de Referência são as características 

mínimas solicitadas, sendo aceitos itens de qualidade similar ou superior, não direcionando 
nenhuma marca específica (salvo casos em que o termo de referência possua marca padronizada 
devidamente justificada). 

2 VALOR MÁXIMO DA LICITAÇÃO: 
2.1.  O preço global máximo para este procedimento licitatório é de R$ 590.314,4270 (quinhentos e 
noventa mil trezentos e quatorze reais e qaurenta e dois centavos). 
2.1.1. as propostas dos licitantes devem contemplar o preço isento do ICMS para medicamentos 
constantes no Convênio 87/02 - CONFAZ. 
2.2. Com previsão de prorrogação, conforme legislação vigente. 
3 SISTEMA DO PREGÃO ELETRÔNICO: 
3.1    O Pregão, na forma Eletrônica será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET, mediante 
condições de segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases através do Sistema de 
Pregão, na Forma Eletrônica (licitações) do Compras BR.  
3.2    Os trabalhos serão conduzidos por funcionário da Prefeitura Municipal de Rolândia, denominado 
Pregoeiro, mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para o aplicativo 
“Licitações” constante da página eletrônica do Compras BR (https://comprasbr.com.br/ . 
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3.3    Toda documentação e a proposta deverá, preferencialmente, ser previamente inserida no Portal 
Compras BR, para agilidade do certame e habilitação de colocação dos próximos proponentes em caso 
de desclassificação posterior dos primeiros colocados. Eventuais casos e solicitação documentos 
complementares poderão ser solicitados no sistema pelo pregoeiro para sanar ou esclarecer dúvidas, nos 
termos e conforme IN SEGES nº 96/2022 art. 46, §1º e § 5º. 
3.4  Caso a proponente tenha dificuldades para anexar seus documentos na plataforma Compras BR a 
mesma deverá procurar apoio através do canal de comunicação do próprio sistema, uma vez qu eo 
Município não possui acesso a esta parte da plataforma.  
4 ESCLARECIMENTOS, IMPUGNAÇÕES E RECURSOS 
 
4.1 ESCLARECIMENTOS: 
Qualquer cidadão ou licitante poderá solicitar esclarecimentos e providências, que deverão ser feitos, no 
prazo de até 2 (dois) dias úteis antes da data fixada para a abertura da sessão pública do pregão, através 
do e-mail: licitacao@rolandia.pr.gov.br pelo qual serão respondidos os esclarecimentos solicitados. 
 
4.2 IMPUGNAÇÕES: 
Qualquer cidadão ou licitante poderá impugnar o ato convocatório até 3 (três) dias úteis antes da data 
fixada para a realização da sessão pública do pregão, através do endereço: 
https://rolandia.1doc.com.br/atendimento, mediante cadastro, cabendo ao Município decidir sobre a 
impugnação no prazo de até 03 (três) dias úteis, conforme previsão legal, e comunicar sua decisão pelo 
mesmo meio eletrônico. 
 
4.3 RECURSOS E CONTRARRAZÕES: 
As razões de recurso e as contrarrazões poderão ser: 
a) enviadas por meio eletrônico  através do e-mail: licitacao@rolandia.pr.gov.br, observando as regras 
dispostas neste edital e seus anexos; 
b) protocoladas por meio eletrônico através do site oficial do Município, no endereço: 
https://rolandia.1doc.com.br/atendimento mediante cadastro. 
c) Protocoladas presencialmente no departamento de licitações, situado à Avenida Presidente 
Bernardes, nº 809, Centro, CEP 86.600-067, Rolândia – PR, com horário de expediente das 12:00h às 18:00h. 
 
4.4 DISPONIBILIDADE DOS AUTOS: 
No curso da licitação, os autos do processo licitatório estarão à disposição dos interessados com o 
responsável pela condução do pregão. 
 
5 CONDIÇÕES DA LICITAÇÃO: 
A licitação e a contratação dela decorrente são reguladas pelas condições específicas e gerais do pregão 
e pelo disposto nos demais anexos do Edital. 
A licitação será regida pela Lei Complementar nº 123/2006, pela  Lei Federal nº 14.133, de 01 de Abril 
de 2021, Decreto Federal nº 10.024/19, demais leis municipais, estaduais e federais e decretos sobre 
licitações, bem como as suas devidas alterações. 

 
 
CONDIÇÕES ESPECÍFICAS DO PREGÃO 
 
1 CRITÉRIO DE ACEITABILIDADE DE PREÇOS: PREÇO MÁXIMO 
Não serão admitidas propostas acima dos valores unitários máximos e totais máximos fixados no Termo 
de Referência deste Edital. 

2 CRITÉRIO DE DISPUTA: 
Na fase de disputa, o critério no sistema de lances para as compras eletrônicas é Unitário .  
Caso de processos referenciados por Lote a soma dos valores unitários dos itens que compõem o lote, 
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será fixada no Termo de Referência e o desconto será ofertado no valor total do Lote. 
Fica a critério do Pregoeiro autorizar que as proponentes, cujos lances tenham excedido os valores cotados 
no Termo de Referência, participem da fase de lances. No entanto, caso esses valores permaneçam acima 
dos limites unitários e totais fixados no Termo de Referência, as proponentes serão desclassificadas. 
O Termo de Referência indica um valor inicialmente considerado inexequível. No entanto, caso este valor 
seja alcançado ou reduzido durante a sessão de lances, o pregoeiro poderá solicitar que o proponente 
confirme que está apresentando um preço exequível, sob as devidas penalidades legais. Se o proponente 
aceitar esta condição, o preço será aceito. No entanto, o proponente estará sujeito a sanções caso desista da 
proposta ou não mantenha o preço ofertado. 
3 PRAZO MÍNIMO DE VALIDADE DAS PROPOSTAS: 
O prazo de validade da(s) proposta(s), que deverá(ão) constar no Descritivo da(s) Proposta(s) de Preço(s), 
anexo ao edital, não poderá ser inferior a 90 (noventa) dias. 

4 VIGÊNCIA: 
O(s) contrato(s) terá(ão) vigência pelo prazo de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado(s) conforme 
legislação vigente, mediante atendimento dos critérios necessários para aditamento de prazo. 

5 GARANTIA: 
A garantia da execução do Contrato/Ata de Registro, quando solicitada, dar-se há na forma de 
cláusula específica contida no termo de referência. 

 
6 CONSÓRCIOS e COOPERATIVAS: 
É vedada a participação de empresa em forma de cooperativas,  consórcios ou grupos de empresas. 

7 ANEXOS: 
 Anexo I – Termo de Referência; 
 Anexo II – Documentos de habilitação; 
 Anexo III – Modelo de descritivo da proposta de preços; 
 Anexo IV – Minuta da(o) Ata de Registro de Preços/Contrato; 

 
DA JUSTIFICATIVA DE EXCLUSIVIDADE  

1. Participação Exclusiva: 
Nos termos do artigo 48, inciso I, da Lei Complementar nº 123/2006, esta licitação destina-se exclusivamente 
à participação de Microempresas (ME) e Empresas de Pequeno Porte (EPP) para os itens cujo valor estimado 
seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais). 
 
2. Reserva de Cotas para Bens de Natureza Divisível: 
Em conformidade com o artigo 48, inciso III, da Lei Complementar nº 123/2006, será reservada uma cota de 
até 25% (vinte e cinco por cento) do objeto licitado para contratação de Microempresas (ME) e Empresas de 
Pequeno Porte (EPP), quando o objeto da licitação for de natureza divisível. 
 
3. Condições para a Reserva de Cotas: 
3.1. As microempresas e empresas de pequeno porte interessadas em participar da cota reservada deverão 
atender integralmente às especificações do objeto licitado. 
3.2. Caso não haja interesse ou habilitação de microempresas e empresas de pequeno porte para a cota 
reservada, o percentual correspondente poderá ser destinado à ampla concorrência, nos termos da legislação 
vigente. 
 
4. Documentação e Benefícios: 
As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar a documentação exigida para 
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habilitação, conforme previsto na Lei Complementar nº 123/2006, sendo garantidos os benefícios previstos 
em lei, como o direito à regularização fiscal no prazo de até 5 (cinco) dias úteis após a declaração de 
vencedora, prorrogáveis por igual período a critério da Administração. 
 
5. Critério de Adjudicação: 
A adjudicação será realizada em favor da proposta mais vantajosa para a Administração Pública, conforme 
os critérios estabelecidos neste edital, respeitando-se a reserva de cota e a exclusividade, quando aplicável. 
 
6. Disposições Gerais: 
Os casos omissos serão resolvidos com base na legislação aplicável, especialmente na Lei Complementar nº 
123/2006 e na Lei nº 14.133/2021 (nova Lei de Licitações e Contratos). 

 
CONDIÇÕES GERAIS DO PREGÃO ELETRÔNICO 
 
1.  A REALIZAÇÃO DO PREGÃO 
 
O Pregão, na forma Eletrônica será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET, mediante 
condições de segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases através do Sistema de 
Pregão, na Forma Eletrônica (licitações) do Compras BR.  
1.2   Os trabalhos serão conduzidos por funcionário da Prefeitura Municipal de Rolândia, denominado 
Pregoeiro, mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para o aplicativo 
“Licitações” constante da página eletrônica do Compras BR: (https://comprasbr.com.br/). 
1.3   O fornecedor deverá observar as datas e os horários limites previstos para a abertura da proposta,  
atentando também para a data e horário para início da disputa. 
1.4. O credenciamento do interessado e de seu representante junto ao sistema do Compras BR implica 
a sua responsabilidade legal pelos atos praticados e presunção de capacidade para a realização das 
transações inerentes ao pregão eletrônico. 
Cabe ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do pregão, 
ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer 
mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 
 

2. EXIGÊNCIAS PARA PARTICIPAÇÃO 
 
2.1. Poderão participar desta Licitação todas e quaisquer empresas ou sociedades, regularmente 
estabelecidas no País, que sejam especializadas e credenciadas no objeto desta licitação e que 
satisfaçam todas as exigências, especificações e normas contidas neste Edital e seus Anexos.  
2.2. Poderão participar deste Pregão Eletrônico as empresas que apresentarem toda a documentação 
por ela exigida para respectivo cadastramento junto ao Compras BR. Poderão participar deste Pregão 
Eletrônico as empresas que apresentarem toda a documentação por ela exigida para respectivo 
cadastramento junto ao Compras BR.                           
2.3.  A participação no Pregão, na Forma Eletrônica se dará por meio da digitação da senha pessoal e 
intransferível do representante credenciado (operador da corretora de mercadorias) e subsequente 
encaminhamento da proposta de preços, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observados 
data e horário limite estabelecido.   
2.4.  Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional, poderá ser esclarecida ou através 
de uma empresa associada ou pelos telefones: (67) 3303-2730 ou (67) 3303-2702, ou através do Chat no 
Site da plataforma Compras BR ou pelo e-mail: cadastro@comprasbr.com.br. Portanto neste termo 
não será tratada a execução das funções do sistema, cabendo a licitante buscar tais informações 
quando do cadastro no mesmo , por meio dos contatos informados neste. 
2.5. Poderão participar desta Licitação todas e quaisquer empresas ou sociedades, regularmente 
estabelecidas no País, que sejam especializadas e credenciadas no objeto desta licitação e que 
satisfaçam todas as exigências, especificações e normas contidas neste Edital e seus Anexos. 
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2.6. Poderão participar deste Pregão Eletrônico as empresas que apresentarem toda a documentação 
por ela exigida para respectivo cadastramento junto ao Compras BR. 
2.7. Não poderão participar desta licitação pessoas físicas ou jurídicas que: 

a) empresa em forma de cooperativas,  consórcios ou grupos de empresas. 
b) a empresa que estiver sob falência, concordata, concurso de credores, dissolução, liquidação ou 
que tenha sido declarada inidônea por órgão ou entidade da administração pública direta ou 
indireta, federal, estadual, municipal ou Distrito Federal ou que esteja cumprindo período de 
impedimento no âmbito da administração municipal. 
c) Tenham sido declaradas inidôneas no Município de Rolândia, estadual ou federal da 
Administração Pública; 
d) Estejam cumprindo penalidade de impedimento de licitar, aplicada no âmbito estadual, com base 
na Lei Federal nº 14.133/2021; 
e) Constituíram as pessoas jurídicas que foram apenadas conforme itens “c”, “d” e “e”, enquanto 
perdurarem as causas das penalidades, independentemente de nova pessoa jurídica que vierem a 
constituir ou de outra em que figurarem como sócios; 
f) Tenham sócios comuns com as pessoas jurídicas referidas no item “f”; 
g) Não funcionem no País, se encontrem sob falência, concordata, dissolução ou liquidação, bem 
como as pessoas físicas sob insolvência; 
h) Um de seus sócios ou administradores seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta ou 
colateral, por consanguinidade ou por afinidade, até o terceiro grau, de agente público pertencente 
aos quadros do Município de Rolândia; 
i) O servidor ou dirigente de órgão ou entidade municipal, bem como a empresa da qual figurem 
como sócios, dirigentes ou da qual participem indiretamente. 
j) Empresas que não estejam enquadradas como ME, EPP e MEI não poderão participar, haja vista a 
Exclusividade para itens até R$ 80.000,00 com base na lei 123/06 e lei 147/14. 

 
2.7.1. Considera-se participação indireta a existência de qualquer vínculo de natureza técnica, 
comercial, econômica, financeira ou trabalhista. 
2.8. A participação nesta licitação implica a aceitação das condições estabelecidas no Edital e na 
legislação aplicável. 
2.9. Além destas condições gerais, deverão ser obedecidas as exigências específicas de participação 
fixadas no Edital. 
2.10. O pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de participação, especialmente 
quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação. 
2.11.  O licitante deverá estar credenciado e com toda a documentação inclusa na plataforma, de forma 
direta ou através de empresas associadas ao Compras BR, até no mínimo uma hora antes do horário 
fixado no edital para o recebimento das propostas.  
2.12.  O cadastramento do licitante na plataforma Compras BR deverá ser realizado pelo proponente 
em tempo hábil para a participação do certame, não sendo responsabilizado o Município por 
eventuais impossibilidade de participação da empresa por intempestividade de cadastro da licitante 
para participação do certame. 
2.13.   Especificações do produto/serviço objeto da licitação em conformidade com edital, constando 
preço, marca (quando pertinente) e modelo  (quando pertinente)  e em caso de itens/serviços específicos 
mediante solicitação do pregoeiro no ícone ARQ, inserção de catálogos do fabricante. “A empresa 
participante do certame não deve ser identificada”. Decreto 10.024/2019, Art. 30,§ 5. 
2.14. O custo de operacionalização e uso do sistema, ficará a cargo do Licitante que pagará ao Compras 
BR, provedora do sistema eletrônico, o equivalente ao valor escolhido pela mesma em sua adesão. 
2.15. A microempresa ou empresa de pequeno porte, além da apresentação da declaração sob as penas da 
lei de que se enquadra como MEI, ME ou EPP para fins de habilitação, deverá, quando do cadastramento 
da proposta inicial de preço a ser digitado no sistema, informar no campo próprio da ficha técnica 
descritiva do objeto consoante com o modelo do Anexo II, o seu regime de tributação para fazer valer o 
direito de prioridade do desempate. Art. 44 e 45 da LC 123/2006. 
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2.16. Critério de desempate: 
2.16.1 - Empate ficto: quando a Microempresa está até 10% de diferença do última lance de uma 
empresa de grande porte, na modalidade de pregão, o intervalo percentual estabelecido será de 
até 5% (cinco por cento) superior ao melhor preço. Ao clicar no botão “Negociação” da 
plataforma haverá o prazo de 5 minutos para a Microempresa se manifestar, havendo a 
negociação ou não a fase será alterada para a próxima. 
2.16.2 - Empate entre empresas de mesmo porte: 
 Confirmar no SICAF se as empresas possuem restrições, a que não possuir ou possuir menos 

que a outra será a classificada (Tutorial de como fazer: https://www.gov.br/cgu/pt-
br/assuntos/responsabilizacao-de-empresas/sistema-integrado-de-registro-do-ceis-
cnep/material-de-apoio - Site para consulta do Sicaf: 
https://bancodesancoes.cgu.gov.br/index.aspx?ReturnUrl=%2f   
 Atestados de capacidade técnica, podendo ser um atestado que seja o mais próximo do objeto 

ou que tenham mais atestados comprobatórios; 
 Seguir o que a plataforma indica para desempate; 
 Critério de regionalidade, desde que o edital tenha previsto essa possibilidade, sendo que a 

proponente mais próxima teria a preferência (deve ser devidamente justificada essa decisão).  
 Sorteio (devidamente justificado). 

 
3. PROPOSTA INICIAL 

3.1  O encaminhamento de proposta para o sistema eletrônico pressupõe o pleno conhecimento e 
atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital, Termo de Referência e Anexos. O Licitante 
será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, 
assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances. 
3.2  No preenchimento da proposta eletrônica deverão, obrigatoriamente por determinação do sistema 
Compras BR, ser informadas no campo próprio as ESPECIFICAÇÕES e MARCAS dos serviços e/ou 
produtos ofertados, a não inserção de especificações e marcas dos serviços e/ou produtos neste campo, 
implicará na desclassificação da Empresa, face à ausência de informação suficiente para classificação da 
proposta. Marcas que por ventura possam identificar a empresa durante a fase de lances deverão ser 
substituídas por “PRÓPRIA” no campo específico ao invés da marca com a nomenclatura da empresa 
proponente. 
3.3. O objeto deverá estar totalmente dentro das especificações contidas no Termo de Referência.  
3.4. A validade da proposta será de 90 (noventa) dias, contados a partir da data da sessão pública do 
Pregão. 
3.5. Na hipótese do licitante ser ME/EPP, o sistema importa esse regime dos dados cadastrais da 
empresa, por isso é importante que essa informação esteja atualizada por parte do licitante sob pena do 
licitante enquadrado nesta situação não utilizar dos benefícios do direito de preferência para o 
desempate, conforme estabelece a Lei Complementar 123/2006. 
3.6. É VEDADA A IDENTIFICAÇÃO DOS PROPONENTES LICITANTES NO SISTEMA, EM 
QUALQUER HIPÓTESE, ANTES DO TÉRMINO DA FASE COMPETITIVA DO PREGÃO.  Decreto 
10.024/2019, Art. 30,§ 5. 
 
4. A SESSÃO PÚBLICA 
O certame será conduzido pelo Pregoeiro, com o auxílio da equipe de apoio, que terá, em especial, as 
seguintes atribuições: 
a) acompanhar os trabalhos da equipe de apoio; 
b) responder as questões formuladas pelos fornecedores, relativas ao certame; 
c) abrir as propostas de preços; 
d) analisar a aceitabilidade das propostas; 
e) desclassificar propostas indicando os motivos; 
f) conduzir os procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta do lance de menor preço; 
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g) verificar a habilitação do proponente classificado em primeiro lugar; 
h) declarar o vencedor; 
i) receber, examinar e decidir sobre a pertinência dos recursos; 
j) elaborar a ata da sessão; 
k) encaminhar o processo à autoridade superior para homologar e autorizar a contratação; 
l) abrir processo administrativo para apuração de irregularidades visando a aplicação de penalidades 
previstas na legislação. 
 
4.1. DO CERTAME 
a. No dia e horário previstos no Edital, terá início a sessão pública na internet, com a divulgação das 
propostas de preço. 
b. Os licitantes participarão da sessão pública com o uso da chave de acesso e senha do sistema Compras 
BR. 
c. O pregoeiro avaliará e desclassificará as propostas que não estejam de acordo com os requisitos do 
edital, contenham vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de 
Referência. 
A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo 
real por todos os participantes. 
Classificadas as propostas, os licitantes poderão ofertar lances através do sistema de compras 
eletrônicas. 
A etapa de lances da sessão pública será no modo de disputa ABERTO, durante 10 min serão dados lances 
livres, abertos e sucessivos, sendo que havendo lances nos últimos 2 min da disputa, a etapa será 
automaticamente prorrogada por mais 2 min. Quando não houver novo lance, passados os 2 min últimos, 
o sistema encerrará a competição, podendo ser alterado conforme decisão do pregoeiro. 
Face à imprevisão do tempo extra, as Empresas participantes deverão estimar o seu valor mínimo de lance 
a ser ofertado, evitando assim, cálculos de última hora, que poderá resultar em uma disputa frustrada por 
falta de tempo hábil.                                                                 
A cada lance ofertado, os licitantes conectados ao sistema serão informados em tempo real do recebimento, 
horário de registro e valor, sem identificação do autor do lance. 
Não serão aceitos lances de mesmo valor, prevalecendo o primeiro registrado. 
Os licitantes poderão ofertar lance com valor superior aos lances registrados, desde que inferior ao seu 
próprio lance anterior, podendo assim garatir melhor classificação em relação a outros colocados. 
Facultativamente, o Pregoeiro poderá encerrar a sessão pública mediante encaminhamento de aviso de 
fechamento iminente dos lances e subsequente transcurso do prazo de trinta minutos, findo o qual será 
encerrada a recepção de lances. Neste caso, antes de anunciar o vencedor, o Pregoeiro poderá encaminhar, 
pelo sistema eletrônico contraproposta diretamente ao proponente que tenha apresentado o lance de 
menor preço, para que seja obtido preço melhor, bem como decidir sobre sua aceitação. 
d. O sistema informará a proposta de menor preço imediatamente após o encerramento da etapa de 
lances ou, quando for o caso, após negociação e decisão pelo pregoeiro acerca da aceitação do lance de 
menor valor. 
e. Encerrada a fase competitiva, o pregoeiro, se for o caso de empate fícto, constado nas Condições 
Gerais do Pregão, convocará, sucessivamente, a Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte melhor 
classificada para que, no prazo decadencial de cinco minutos, oferte lance de preço inferior ao do primeiro 
colocado. 
n. Após o encerramento da etapa de lances da sessão pública, o pregoeiro, sempre que possível, deverá 
encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado lance mais 
vantajoso, para que seja obtida melhor proposta, observado o critério de julgamento. 
o. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 
p. Se a proposta não for aceitável ou não forem atendidas as condições de habilitação, o pregoeiro 
examinará a proposta subsequente e, assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de 
uma proposta que atenda ao Edital. 
q. Constatando-se o atendimento às exigências fixadas no Edital, o pregoeiro declarará o vencedor. 
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r. No caso de desconexão do pregoeiro com o sistema, no decorrer da etapa competitiva do pregão, e 
permanecendo o mesmo acessível aos licitantes, a etapa terá continuidade para a recepção de lances, 
devendo o pregoeiro, assim que for possível, retomar sua atuação no certame, sem prejuízo dos atos 
realizados. 
s. Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão será suspensa e terá 
reinício no dia e horário previamente fixados no sistema de compras eletrônicas. 
t. Os documentos relativos à habilitação, solicitados neste Edital, deverão ser anexados na plataforma 
Compras BR em campo específico, não havendo necessidade de autenticação. 
u. Os documentos anexos a plataforma compras BR que não possuirem autenticação digital, deverão ser 
encaminhados em original, ou cópia devidamente autenticada, para o endereço: Avenida Presidente 
Bernardes, nº 809, Centro, CEP 86.600-067, Rolândia – PR, A/C do departamento de Licitações. 
 
4.2. O JULGAMENTO 
a.   Para julgamento será adotado o critério de Menor preço – Compras/Serviços - Unitário por 
Item/Lote, conforme preâmbulo, observado o prazo para fornecimento, as especificações técnicas, 
parâmetros mínimos de desempenho e de qualidade e demais condições definidas neste Edital. 
4.2.1. EM ATENDIMENTO AO DISPOSTO NO CAPÍTULO V DA LEI COMPLEMENTAR Nº  
123/2006, SERÃO OBSERVADOS OS SEGUINTES PROCEDIMENTOS: 
a. Deverão ser observadas as disposições da Lei Complementar n° 123/2006 – Estatuto Nacional da 
Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte. 
b. Em relação à disputa dos lotes, será considerado empate quando as propostas apresentadas pelas 
microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores à 
proposta mais bem classificada. 
c. Neste caso, a microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada poderá apresentar 
proposta de preço inferior àquela considerada arrematante do lote, situação em que será adjudicado em 
seu favor o objeto licitado. 
d. A microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada será convocada para apresentar 
nova proposta no prazo máximo de 5 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob pena de 
preclusão. 
e. Não ocorrendo a arrematação do lote pela microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma 
dos itens anteriores, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na situação de 
empate ficto, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito. 
f. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno 
porte que se encontrem na situação de empate ficto, será realizado sorteio entre elas para que se 
identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 
i. Não existindo a situação de empate ficto, o licitante originalmente classificado em primeiro lugar 
será declarado arrematante do lote. 
j. O disposto nos itens anteriores, referentes ao empate ficto, somente se aplicará quando a melhor 
oferta inicial não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte. 
 
5. DESCRITIVO DA PROPOSTA 
a. Em caso de lotes, se necessário, a Empresa vencedora deverá encaminhar proposta corrigida no e-

mail licitação@rolandia.pr.gov.br em até 02 (dois) dias após o término do Certame ou ainda 
anexados na plataforma caso o condutor habilite o upload dos mesmos. 

b. Na proposta, deverá conter:  
b.1) Os valores dos impostos já deverão estar computados no valor do produto e/ou serviço ou 

destacados; 
b.2) O prazo de validade que não poderá ser inferior a 90 (noventa) dias, contados da abertura das 

propostas virtuais; 
b.3) Especificação e/marca completa do serviço e/ou produto oferecido com informações técnicas que 

possibilitem a sua completa avaliação; 
b.4) Data e assinatura do Representante Legal da proponente. 
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b.5) O objeto, rigorosamente de acordo com o ofertado nas propostas, deverá ser entregue no endereço 
indicado no Termo de Referência. 

c. Atendidos todos os requisitos, será considerada vencedora a licitante que oferecer o Menor preço - 
Compras - Unitário por item. 

e.  Nos preços cotados deverão estar inclusos todos os custos e demais despesas e encargos inerentes ao 
produto até sua entrega no local fixado por este Edital. 

g. Serão desclassificadas as propostas que conflitem com as normas deste Edital ou da legislação em 
vigor. 

 
6. OS RECURSOS 
a. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá, em campo próprio do sistema de compras 
eletrônicas, no prazo de 10 (dez) minutos, manifestar a intenção de recorrer, tendo o prazo de 03 (três) 
dias úteis para a apresentação das razões de recurso, fisicamente ou por meio eletrônico. 
b. Os demais licitantes ficarão desde logo intimados para apresentar contrarrazões ao recurso no prazo 
de 03 (três) dias úteis contados do término do prazo de apresentação das razões do recorrente, fisicamente 
ou por meio eletrônico. 
c. Caso os licitantes optem pelo envio das razões de recurso e contrarrazões por meio eletrônico, terão 
até 3 (três) dias úteis para o envio através do email: licitacao@rolandia.pr.gov.br ou por upload em campo 
específico no sistema Compras BR.  
d. Caso optem pelo meio físico terão o mesmo prazo para o envio postal do documento original com o 
mesmo teor, contada da data de envio, para o endereço Av. Presidente Bernardes, nº 809, Centro, 
Rolândia – PR, CEP 86.600-067. 
d.1. A cópia do comprovante do envio físico por meio postal deverá ser encaminhado, no mesmo prazo de 
03 (três) dias úteis, para o endereço eletrônico indicado neste Edital, sob pena de não conhecimento do 
recurso. 
e. Caso as razões de recurso ou as contrarrazões estejam assinadas digitalmente, assim como os seus 
anexos, será dispensada a apresentação do documento físico, após a devida verificação de autenticidade, 
que será juntada ao processo licitatório. 
f. Na hipótese do item “d” os licitantes poderão, também, realizar o protocolo físico do original 
presencialmente, no mesmo prazo de 03 (três) dias úteis, no endereço indicado neste Edital, no horário das 
12:00h às 18:00h, de segunda a sexta-feira. 
g. A falta de manifestação do licitante quanto a intenção de recorrer, em campo próprio do sistema, e a 
não apresentação das razões do recurso no prazo fixado, implicarão na decadência do direito de 
interposição do recurso. 
h. As razões e as contrarrazões de recurso que não forem apresentadas conforme o disposto nos itens 
anteriores, ou subscritas por representante não habilitado ou não credenciado para responder pela 
licitante, não serão conhecidas pelo pregoeiro. 
i. O processo licitatório poderá ser consultado por qualquer interessado no endereço informado no 
edital. 
j. O provimento de qualquer recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 
aproveitamento. 
 
7. ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
a. Examinada a aceitabilidade da proposta de menor preço, a regularidade e a habilitação do licitante 
vencedor, o objeto será adjudicado pelo pregoeiro e o procedimento licitatório será encaminhado à 
autoridade competente para homologação. 
b. Caso haja recurso, quando mantida a decisão pelo pregoeiro, caberá à autoridade superior a 
adjudicação do objeto licitado. 
c. Será permitida a adjudicação e a homologação parcial do procedimento licitatório, quando o seu 
objeto for dividido em lotes. 
 
8. CONTRATO, RECEBIMENTO E PAGAMENTO 
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a. O adjudicatário será notificado para assinar o Contrato no prazo de 05 (cinco) dias úteis, por meio de 
sistema eletrônico, prorrogável a critério do órgão ou entidade contratante, sob pena de decair do direito à 
contratação e incidir nas penalidades previstas neste Edital. 
b. Para a assinatura digital do Contrato, o adjudicatário deverá realizar o cadastro gratuito no sistema 
de tramitação de documentos (1Doc). Todas as solicitações referentes aos processo serão encaminhados de 
forma digital por meio do e-mail cadastrado pela licitante no processo. 

 
b.1. Documentos como: Notas de empenho, autorizações de fornecimento e demais documentos 
pertinentes referentes ao contrato, a nota fiscal e as certidões regulares necessários para pagamento 
deverão ser obrigatoriamente mandados de forma digital neste mesmo sistema de informações 
(1Doc) e no respectivo processo referente ao pedido. 
b.2.  O não envio dos documentos e/ou acompanhamento do andamento do processo por parte da 
vencedora poderá implicar em atraso nos pagamentos, até que seja apresentado o solicitado, ou 
ainda nas sanções cabíveis estipuladas em edital e embasadas na legislação vigente, como multa, 
desclassificação e até inidoneidade. O direito de defesa será encaminhado no mesmo contato 
informado neste documento, não havendo resposta será publicado em diário oficial um comunicado 
para ciência e posteriormente aplicadas as sanções. 

 
c. O CONTRATANTE se obriga a pagar ao CONTRATADO o valor determinado em contrato, bem 
como nas formas acordadas nos termos do edital, previstos no termo de referência;  
d. As quantidades que porventura sobrem no termino da vigência do contrato se tornarão extintas com 
o final da vigência. 
e. Se o adjudicatário não apresentar as comprovações de regularidade ou se recusar a assinar o 
Contrato, bem como faltar com suas obrigações contratuais a Administração Pública poderá convocar o(s) 
licitante(s) seguinte(s) na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições 
propostas pelo primeiro classificado, inclusive quanto ao preço, ou revogar a licitação. 
f. A recusa injustificada do adjudicatário ou a justificativa não aceita pela Administração, implicará a 
instauração de procedimento administrativo autônomo para eventual aplicação de sanções 
administrativas. 
g. Os serviços, o recebimento do objeto da licitação e os pagamentos serão realizados no local, nos 
prazos e na forma estabelecida nos anexos deste Edital. 
h. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que o Contratado não tenha concorrido para 
tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pelo Contratante, entre a data do 
vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

 
EM = I x N x VP, sendo: 
EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; VP = Valor da 
parcela a ser paga. 
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 
 
I = (TX) I = (6/100) 
365 
I = 0,00016438 
TX = Percentual da taxa anual = 6%. 

 
i. Antes de cada pagamento, o Contratante deverá realizar consulta para verificar a manutenção das 
condições de habilitação definidas neste Edital. 
 
9. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
As contratações serão regidas pelo Processo Sancionatório deste município através do Decreto nº 
505/2025, que regulamenta o procedimento com base na Lei nº 14.133/2021, conforme exposto em 
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cláusula específica no Termo de Referência. 
 
1 - Será aplicada a sanção de desclassificação ao licitante que: 
a) Se recusar injustificadamente, e dentro do prazo estabelecido pela Administração, a assinar o 
contrato, bem como aceitar ou retirar o instrumento equivalente e; 
b) Não mantiver a sua proposta. 
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO A declaração de inidoneidade será aplicada quando: 
Fizer declaração falsa; 
Apresentar documento falso;  
Frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, o procedimento; 
Afastar ou procurar afastar participante, por meio de violência, grave ameaça, fraude ou oferecimento de 
vantagem de qualquer tipo;  
Tenha sofrido condenação judicial definitiva por praticar, por meios dolosos, fraude fiscal no 
recolhimento de quaisquer tributos;  
Demonstrar não possuir idoneidade para contratar com a Administração, em virtude de atos ilícitos 
praticados, em especial infrações à ordem econômica definidos na Lei Federal n.º 12529/11;  
Tenha sofrido condenação definitiva por ato de improbidade administrativa, na forma da lei. 
 
PARÁGRAFO SEGUNDO: Caberá multa compensatória a ser calculada sobre o valor total da proposta, 
sem prejuízo das demais sanções administrativas e indenização suplementar em caso de perdas e danos 
decorrentes da recusa, quando:  
Apresentar declaração falsa: multa de até 20%;  
Caberá multa compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor total da proposta se:  
Não mantiver a sua proposta. 
Recusar injustificadamente, após ser considerado adjudicatário e dentro do prazo estabelecido pela 
Administração,  a assinar o contrato, bem como aceitar ou retirar o instrumento equivalente, sem prejuízo 
de indenização suplementar em caso de perdas e danos decorrentes da recusa e da sanção de 
impedimento de licitar e contratar com o Município de Rolândia, pelo prazo legal, garantida a ampla 
defesa.  
 
PARÁGRAFO TERCEIRO: Nas hipóteses referidas nos itens precedentes, após apuração efetuada 
através de processo administrativo, e não ocorrendo o pagamento perante a Administração, o valor da 
multa aplicada será inscrito na "Dívida Ativa", para cobrança judicial.  
 
PARÁGRAFO QUARTO: A multa poderá ser aplicada juntamente com o impedimento de contratar com 
a Administração ou com a declaração de inidoneidade.  
 
PARÁGRAFO QUINTO: Constituem motivos para rescisão contratual as hipóteses especificadas no 
artigo 155, da Lei Federal n.º 14.133/2021. No caso de rescisão provocada por inadimplemento da 
Contratada, a contratante poderá reter, cautelarmente, os créditos decorrentes do contrato até o valor dos 
prejuízos causados, já calculados ou estimados. 
 
PARÁGRAFO SEXTO: Com fundamento na Lei Federal n.º 14.133/2021, ficará impedida de licitar e 
contratar com o Município de Rolândia, pelo prazo legal, garantida a ampla defesa, sem prejuízo da 
rescisão unilateral do contrato e da aplicação de multa de até 30% (trinta por cento) sobre o valor total da 
contratação, a CONTRATADA que: 
 
Abandonar a execução do contrato;  
Incorrer em inexecução total contratual.  
 
PARÁGRAFO SÉTIMO Nos casos de atraso injustificado, de inexecução parcial, de descumprimento de 
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obrigação contratual, de falha na execução do contrato ou de inexecução total do objeto, garantida a 
ampla defesa, a contratada poderá ser apenada, isoladamente, ou juntamente com as multas definidas no 
PARÁGRAFO NONO desta cláusula, com as seguintes penalidades: 
Advertência; 
Impedimento de contratar com a Administração do Município de Rolândia, por prazo não superior a três 
anos; ou 
Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, por prazo mínimo de 
03 (três) anos e não superior a 06(seis) anos; 
   enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a contratada 
ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com 
base no inciso anterior. 
 
PARÁGRAFO OITAVO Poderá ser aplicada a sanção de advertência nas seguintes condições: 
Descumprimento parcial das obrigações e responsabilidades assumidas contratualmente, e nas situações 
que ameacem a qualidade do produto ou serviço, ou a integridade patrimonial ou humana; 
Outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento dos serviços do Município de 
Rolândia, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave; 
Se a adjudicatária receber 03 (três) notificações injustificadas, ou sem solução do problema, durante o 
período de 12 meses de vigência do contrato, este poderá ser rescindido de forma unilateral por parte do 
Município e aplicadas às seguintes sanções: 
Impedimento de licitar com o Município de Rolândia pelo período de até 03 (três) anos. 
Multa de 20% (cinco por cento) sobre o valor global total do contrato. 
 
PARÁGRAFO NONO Será aplicada multa nas seguintes condições:  
No caso de inexecução parcial do objeto: O atraso injustificado na entrega do objeto contratado implica no 
pagamento de multa de 1% ( um por cento) por dia de atraso, limitada a 20% (vinte por cento) ou 20 
(vinte) dias de atraso, calculada sobre o valor correspondente na nota de empenho, isentando em 
consequência o MUNICÍPIO de quaisquer acréscimos, sob qualquer Título, relativos ao período em 
atraso. A partir do vigésimo primeiro dia de atraso na entrega será considerada a inexecução total do 
objeto. 
Demora em substituir o material rejeitado, a contar do terceiro dia da data da notificação da rejeição: 2% 
(dois por cento) do valor do material/bem/serviço recusado, por dia decorrido;  
Recusa da CONTRATADA em substituir o material rejeitado, entendendo-se como recusa a substituição 
não efetivada nos sete dias que se seguirem à data da rejeição: 20% (vinte por cento) do valor do material 
rejeitado; 
A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia de execução contratual ou do seguro 
acarretará a aplicação de multa de 0,7% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso, 
até o máximo de 2% (dois por cento);  
A fixação da multa compensatória referida no Parágrafo Sexto e Parágrafo Nono, alínea “b”, não obsta o 
ajuizamento de demanda buscando indenização suplementar em favor da CONTRATANTE, sendo o 
dano superior ao percentual referido. 
 
 PARÁGRAFO DÉCIMO: Será configurada a inexecução parcial do objeto, quando:  
Injustificadamente, a CONTRATADA atrasar a entrega do objeto pactuado;.  
A partir do vigésimo primeiro dia de atraso na entrega o objeto não será mais recebido, salvo se houver a 
apresentação de justificativa com documentos comprobatórios que seja devidamente aceita pelo 
Município. No caso do não aceite da justificativa, o Município poderá convocar os classificados 
remanescentes para o fornecimento. O atraso injustificado na execução do objeto, previsto no item 
anterior (multa por atraso injustificado) ultrapassar o prazo máximo de 01 (um) dia.  
A aplicação de multa, a ser determinada pelo Município, após regular procedimento que garanta a prévia 
defesa da empresa inadimplente, não exclui a possibilidade de aplicação da sanção prevista no em Lei. 
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PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO:  Nenhuma sanção será aplicada sem o devido processo 
administrativo, assegurada a defesa prévia do interesse e recurso nos prazos definidos em lei, sendo-lhes 
franqueada vista ao processo. 
 
PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO: É de obrigação da adjudicatária manter seus dados atualizados 
junto ao Município, como e-mail, endereço, telefone e eventuais alterações no contrato social, caso não o 
faça: 
Em caso de tentativa de comunicação frustrada por contatos desatualizados, decorrido o prazo de 03 (três) 
dias, a empresa será considerada comunicada, sendo passível de sofrer as sanções descritas neste termo. 
Diante o exposto acima, as eventuais notificações e multas que não obtiverem êxito em sua entrega, 
devido aos contatos desatualizados, serão encaminhadas para o devido processo administrativo de 
sanção. Não podendo entrar em contato, e extinto o prazo de ampla defesa da empresa a mesma será 
cadastrada em dívida ativa, cabível de execução fiscal.  
As notificações de multas entregues, mas não atendidas ou sanadas, terão o nome de seu proprietário / 
representante legal encaminhado para protesto ou inclusão junto ao SPC ou SERASA. 
2 - Nos casos não previstos no instrumento convocatório, inclusive sobre o procedimento de aplicação das 
sanções administrativas, deverão ser observadas as disposições da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
10. DISPOSIÇÕES GERAIS 
a. Todas as referências de tempo deste Edital correspondem ao horário de Brasília-DF. 
b. Ocorrendo decretação de feriado ou outro fato superveniente que impeça a realização da sessão 
pública de abertura das propostas na data designada no Edital, ela será automaticamente transferida para 
o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário, independentemente de nova comunicação. 
c. O Município de Rolândia e a plataforma Compras BR não são responssáveis por falta de energia, 
problemas técnicos e quais quer outros fatos supervinientes que ocorram na sede ou equipamentos das 
proponentes, não cabedo tais alegações como fundamernto para recurso. 
d. É facultado ao pregoeiro a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a 
instrução do processo. 
e. O licitante é responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, resultante da inobservância de 
quaisquer mensagens emitidas pelo pregoeiro ou pelo sistema, ainda que ocorra a sua desconexão. 
f. A não apresentação de qualquer documento ou a apresentação com prazo de validade expirado 
implicará na desclassificação ou inabilitação do licitante. 
g. Os documentos que não mencionarem o prazo de validade serão considerados válidos por 90 
(noventa) dias da data da emissão, salvo disposição contrária de Lei a respeito. 
h. Os documentos deverão ser apresentados com autenticação digital, ou após a licitação 
encaminhados em via original, por qualquer processo de cópia autenticada por tabelião ou por servidor 
do órgão que promove a licitação, por publicação em órgão de imprensa oficial ou, ainda, por cópia 
acompanhada do respectivo original. O pregoeiro, se julgar necessário, verificará a autenticidade e a 
veracidade do documento. 
i. O pregoeiro poderá, no interesse público, relevar faltas meramente formais que não comprometam a 
lisura e o real conteúdo da proposta, podendo promover diligências destinadas a esclarecer ou 
complementar a instrução do procedimento licitatório, inclusive solicitar pareceres. 
j. A realização da licitação não implica necessariamente a contratação total ou parcial do montante 
previsto, porquanto estimado, podendo a autoridade competente, inclusive, revogá-la, total ou 
parcialmente, por razões de interesse público, ou anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação do 
interessado, mediante manifestação escrita e fundamentada, assegurado o contraditório e a ampla defesa, 
conforme dispõe a lei 14.133/2021. 
k. O foro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes deste Edital será o da 
Comarca de Rolândia, Estado do Paraná, considerado aquele a que está vinculado o Pregoeiro. 
l. É vedada a pratica de carona neste processo. 
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Rolândia, 24 de janeiro do ano de 2025. 
 
 
 
 

MARIA DO CARMO GORLA FERNOCHI 
Secretaria de compras, licitação e Patrimônio 
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  Proc. Administrativo 15- 079/2025

De: José S. - SMCLP - DL

Para: Envolvidos internos acompanhando 

Data: 27/01/2025 às 08:50:48

 

Segue publicação em anexo.

_

Obrigado

Att.

José Augusto Liasch da Silva  

Diretor de Licitação

Anexos:

publicado_110062_2025_01_24_48bdd2ac3ca145e3405ffd5c8071efa2.pdf

1Doc:          483/487



Paraná , 27 de Janeiro de 2025   •   Diário Oficial dos Municípios do Paraná   •    ANO XIII | Nº 3202 

 

www.diariomunicipal.com.br/amp                                                                        300 

A Prefeitura Municipal de Rolândia, no uso de suas atribuições legais, 
TORNA PÚBLICA a REVOGAÇÃO DA ELIMINAÇÃO  do 
candidato abaixo relacionado, do Concurso Público aberto pelo Edital 
nº 001/2024, conforme parecer jurídico emitido no Protocolo nº 
31.788/2024, datado em 21/01/2025. 
  
INSCRIÇÃO NOME CANDIDATO CARGO 
014.703.305-12 JOÃO BATISTA DA SILVA AGENTE DE COMBATE A ENDEMIAS 

  
Rolândia, 24 de Janeiro de 2025. 
  
AILTON APARECIDO MAISTRO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Letícia Bernardino Nascimento 

Código Identificador:D238F3CF 
 

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 
CONCURSO PÚBLICO PARA PREENCHIMENTO DE VAGAS 
DE CARGOS PÚBLICOS DA PREFEITURA MUNICIPAL DE 

ROLÂNDIA/PR - CONVOCAÇÃO Nº 061/2025 
 

CONVOCAÇÃO CANDIDATOS APROVADOS 
  
A Prefeitura Municipal de Rolândia, no uso de suas atribuições legais, 
TORNA PÚBLICA a CONVOCAÇÃO dos candidatos 
APROVADOS  constantes nesta convocação, conforme respectiva 
classificação no Concurso Público aberto pelo Edital nº 001/2024, 
para apresentar-se no dia 30 de Janeiro de 2025 na Secretaria 
Municipal de Saúde às 09:00 horas, para tomar posse do cargo . 
  
Rolândia, 24 de Janeiro de 2025. 
  
AILTON APARECIDO MAISTRO 
Prefeito Municipal 
  
ANEXO I 
  
APROVADOS  
  
INSCRIÇÃO NOME CANDIDATO CARGO 
014.703.256-
88 

EDUARDA SCHWENGBER 
WELTER 

MÉDICO GINECOLOGISTA 

014.703.149-
53 

JOZIELE REZENDE ROCHA 
SOUZA 

TSP C – ASSISTENCIA TÉCNICA EM 
RADIOLOGIA 

014.703.149-
53 

GUILHERME FELIPE MAFRA 
BORTOLETO 

TSP C – ASSISTENCIA TÉCNICA EM 
RADIOLOGIA 

014.703.309-
63 

ADRIANA CAMILA FELETI TÉCNICO EM ENFERMAGEM / URGÊNCIA 
E EMERGÊNCIA 

014.703.304-
62 JULIANE ARAUJO VIEIRA 

TÉCNICO EM ENFERMAGEM / URGÊNCIA 
E EMERGÊNCIA 

014.703.294-
62 MAYARA SUEIRO 

TSP C – ASSISTÊNCIA DE VIGILÂNCIA 
SANITÁRIA 

014.703.306-
17 

MARCELO SHOZO CORREIA 
OKABE 

MÉDICO PSIQUIATRA 

014.703.249-
61 

BRUNO MORAES DE OLIVEIRA FARMACÊUTICO / BIOQUÍMICO 

014.703.305-
12 JOÃO BATISTA DA SILVA AGENTE DE COMBATE A ENDEMIAS 

Publicado por: 
Letícia Bernardino Nascimento 

Código Identificador:9AE89DF5 
 

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 
CONCURSO PÚBLICO PARA PREENCHIMENTO DE VAGAS  
DE CARGOS PÚBLICOS DA PREFEITURA MUNICIPAL DE 

ROLÂNDIA/PR - CONVOCAÇÃO Nº 062/2025 
 

CONVOCAÇÃO CANDIDATOS APROVADOS 
  
A Prefeitura Municipal de Rolândia, no uso de suas atribuições legais, 
TORNA PÚBLICA a CONVOCAÇÃO dos candidatos 
APROVADOS  constantes nesta convocação, conforme respectiva 
classificação no Concurso Público aberto pelo Edital nº 001/2024, 
para apresentar-se no dia 30 de Janeiro de 2025 na Secretaria 
Municipal de Assistência Social às 14:00 horas, para tomar posse do 
cargo . 
  
Rolândia, 24 de Janeiro de 2025.  

AILTON APARECIDO MAISTRO 
Prefeito Municipal 
  
ANEXO I 
  
APROVADOS  
  
INSCRIÇÃO NOME CANDIDATO CARGO 
014.703.233-
26 

NELMA DOS SANTOS ASSUNÇÃO 
GALLI ASSISTENTE SOCIAL 

Publicado por: 
Letícia Bernardino Nascimento 

Código Identificador:FDCEC344 
 

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 
CONCURSO PÚBLICO PARA PREENCHIMENTO DE VAGAS 
DE CARGOS PÚBLICOS DA PREFEITURA MUNICIPAL DE 

ROLÂNDIA/PR - PUBLICAÇÃO Nº 063/2025 
 
RESULTADO DE EXAME MÉDICO EDITAL Nº 001/2024 
  
A Prefeitura Municipal de Rolândia, no uso de suas atribuições legais, 
torna público, para conhecimento dos interessados, o resultado da 
avaliação médica dos candidatos aprovados e classificados dentro do 
número de vagas existentes no Concurso Público para o 
preenchimento dos cargos da Administração Municipal de Rolândia 
relacionados confome abaixo: 
  
A relação dos candidatos considerados aptos constam no Anexo I. 
A relação dos candidatos considerados Inaptos /ausentes constam no 
Anexo II 
  
Rolândia, 24 de Janeiro de 2025. 
  
AILTON APARECIDO MAISTRO 
Prefeito Municipal 
  
ANEXO I 
CANDIDATOS APTOS  
  
INSCRIÇÃO NOME CANDIDATO CARGO 

014.703.338-
23 

JESSICA FERNANDA DE MELLO 
GUIMARÃES DE SOUZA 

ENFERMEIRO URGÊNCIA / 
EMERGÊNCIA 

014.703.337-
26 

VICTOR HUGO MARIN 

TGM C – ASSISTENCIA DE 
FISCALIZAÇÃO (POSTURA 
ATIVIDADES ECONÔMICAS E 
ATIVIDADES URBANAS) 

014.703.197-
69 

ALESSANDRA DA SILVA SORPREZO 
BRITO 

TGM C – ASSISTENCIA DE 
FISCALIZAÇÃO (POSTURA 
ATIVIDADES ECONÔMICAS E 
ATIVIDADES URBANAS) 

014.703.337-
86 

PEDRO LUIS DE MATOS LEÃO 
CUSTÓDIO 

TGM C – ASSISTENCIA DE 
FISCALIZAÇÃO (POSTURA 
ATIVIDADES ECONÔMICAS E 
ATIVIDADES URBANAS) 

014.703.255-
36 

RAFAELA AMÂNCIO ARMACOLLO AGENTE FAZENDÁRIO 

014.703.307-
84 

WILLIAM RICARDO AKIRA YOKOYAMA TGM A - ADMINISTRATIVO 

014.703.221-
34 

NANCY REGINA SCHNORR TGM A - ADMINISTRATIVO 

Publicado por: 
Letícia Bernardino Nascimento 

Código Identificador:D92282C3 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE COMPRAS E PATRIMÔNIO 
AVISO DE LICITAÇÃO DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 

010/2025 – PMR. PROCESSO Nº 021/2025. 
 
Objeto: O presente edital tem por objeto Aquisição de extintores de 
incêndio, serviços de recarga, placas de sinalização de segurança, 
luminária de emergência e componentes de hidrante, conforme as 
normas técnicas e de segurança vigentes. 
Tipo: Menor Preço por LOTE. 
  
Valor máximo total R$: 942.594,76. 
  
RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS : Até às 13:00 horas do dia 
10/02/2025. 
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INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS : Às 13:30 horas 
do dia 10/02/2025. 
Obs.: Solicita-se que toda documentação da proponente deverá estar 
anexa na plataforma eletrônica até a hora limite do recebimento das 
propostas, a fim de agilidade no certame e classificação de 
colocação. 
REFERÊNCIA DE TEMPO: horário de Brasília (DF). 
LOCAL: https://comprasbr.com.br/ ―Acesso Identificado‖. 
Telefone do suporte aos licitantes é: (67) 3303-2730 ou (67) 3303-
2702. 
  
Disponibilidade do Edital e Informações: Av. Presidente Bernardes, 
n° 809 – Secretaria de Compras e Licitações, Rolândia - Pr, no horário 
12:00 às 18:00 horas, através dos telefones: (43) 3255-8615 e 3255-
8616, site: www.rolandia.pr.gov.br e e-mail: 
licitacao@rolandia.pr.gov.br. 
  
Rolândia, 24 de janeiro de 2025. 
  
MARIA DO CARMO GORLA FERNOCHI 
Secretária de Compras, Licitações e Patrimônio 

Publicado por: 
José Augusto Liasch da Silva 

Código Identificador:7CF895A4 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE COMPRAS E PATRIMÔNIO 
4º ADITIVO DO CONTRATO Nº 133/2023 

 
REFERENTE À CONCORRÊNCIA 005/2023 
  

CONTRATO DE EMPREITADA DE OBRA POR 
PREÇO GLOBAL, QUE ENTRE SI CELEBRAM O 
MUNICÍPIO DE ROLÂNDIA - PR E A EMPRESA 
DRENO CONTRUÇÕES LTDA, NA FORMA 
ABAIXO: 

  
O MUNÍCIPIO DE ROLÂNDIA - PR, situado na Avenida 
Presidente Bernardes, 809 centro, na cidade de ROLÂNDIA - PR, 
CNPJ 76.288.760/0001-08, a seguir denominado CONTRATANTE, 
neste ato representado por seu Prefeito Municipal AILTON 
APARECIDO MAISTRO, portador da cédula de identidade R.G. n. 
º 865.371-2 SSP/PR, , inscrito no CPF sob n. º 152.150.919-00 e a 
empresa DRENO CONTRUÇÕES LTDA, CNPJ 18.417467/0001- 
05, localizada na Rua Piratininga nº 808, sobreloja 01, sala 07, Zona 
01 CPE 87013-100, fone 3245.8749 e-mail 
dreno@drenoconstrucoes.com.br, a seguir denominada 
CONTRATADA, representada por DAVI OLIVETI portador da 
cédula de identidade R.G. Nº 8.754.320-0 SSP/PR, inscrito no CPF 
sob n. º 064.154.339-54, residente na cidade de MARINGÁ -PR, 
ajustam e outorgam o presente ADITIVO DE CONTRATO , nos 
termos do Artigo 65 da Lei 8.666/93, mediante a observância das 
seguintes cláusulas e condições: 
  
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO VALOR  
Fica aditivada a cláusula segunda deste contrato, suprimindo o valor 
de R$ 309.820,66 (trezentos e nove mil, oitocentos e vinte reais e 
sessenta e seis centavos) passando o valor do contrato R$ 
13.005.081,64 (treze milhões cinco mil oitenta e um reais e sessenta e 
quatro centavos) para R$ 12.695.260,98 (Doze milhões, seiscentos e 
noventa e cinco mil, duzentos e sessenta reais e noventa e oito 
centavos), doravante sendo este valor denominado ―VALOR 
CONTRATUAL‖. 
  
CLÁUSULA SEGUNDA  
Permanecem inalteradas as demais cláusulas e condições do contrato 
primitivo que não colidirem com o presente instrumento de alteração 
contratual. 
  
CLÁUSULA TERCEIRA  
As partes elegem o foro da Comarca de Rolândia, Estado do Paraná, 
para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Contrato, 
renunciando a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. E assim, 
por estarem justos e contratados assinam o presente em duas vias de 
igual teor e forma, na presença das testemunhas abaixo.  

Edifício da Prefeitura do Município de Rolândia, Estado do 
Paraná, em 26 de novembro de 2024. 
  
MUNÍCIPIO DE ROLÂNDIA 
Contratante 

DRENO CONTRUÇÕES LTDA  
Contratada 

  
Testemunhas: 
  

FABRICIO SIMÕES DE MORAIS 
Secretário Municipal de Planejamento 

MARIA DO CARMO GORLA FERNOCHI 
Secretário Municipal de Compras, Licitações e 
Patrimônio 

CLAUDIO ALBERTO METZGER 
CREA/CAU n° 21991-D 
Fiscal do Contrato  

Publicado por: 
Ana Paula Pereira da Silva 

Código Identificador:5A082CF5 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE COMPRAS E PATRIMÔNIO 
TERMO DE REVOGAÇÃO DE LICITAÇÃO DO PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº 003/2025 – PMR. PROCESSO Nº 007/2025. 
 
Objeto: O presente edital tem por objeto Registro de Preços para 
aquisição de Grama Esmeralda em placas para implantação em áreas 
públicas do município. 
  
Tendo em vista a impugnação, que identificou vícios na 
precificação, fica o processo REVOGADO. 
  
Disponibilidade do Edital e Informações: Av. Presidente Bernardes, 
n° 809 – Secretaria de Compras e Licitações, Rolândia - Pr, no horário 
12:00 às 18:00 horas, através dos telefones: (43) 3255-8615 e 3255-
8616, site: www.rolandia.pr.gov.br e e-mail: 
licitacao@rolandia.pr.gov.br. 
  
Rolândia, 24 de janeiro de 2025. 
  
AILTON APARECIDO MAISTRO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
José Augusto Liasch da Silva 

Código Identificador:D0E2BBB5 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE COMPRAS E PATRIMÔNIO 
AVISO DE LICITAÇÃO DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 

011/2025 – PMR. PROCESSO Nº 022/2025. 
 
Objeto: O presente edital tem por objeto a contratação de serviços 
técnicos especializados para elaboração de cálculos judiciais e 
extrajudiciais nas esferas da Justiça Federal, Estadual e Trabalhista, 
incluindo atividades como pareceres técnicos contábeis, impugnações, 
revisão de cálculos periciais, cálculos de precatórios e suporte técnico 
em processos judiciais e administrativos. 
Tipo: Menor Preço por ITEM. 
  
Valor máximo total R$: 54.432,00. 
  
RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS : Até às 13:00 horas do dia 
11/02/2025. 
INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS : Às 13:30 horas 
do dia 11/02/2025. 
Obs.: Solicita-se que toda documentação da proponente deverá estar 
anexa na plataforma eletrônica até a hora limite do recebimento das 
propostas, a fim de agilidade no certame e classificação de 
colocação. 
REFERÊNCIA DE TEMPO: horário de Brasília (DF). 
LOCAL: https://comprasbr.com.br/ ―Acesso Identificado‖. 
Telefone do suporte aos licitantes é: (67) 3303-2730 ou (67) 3303-
2702. 
  
Disponibilidade do Edital e Informações: Av. Presidente Bernardes, 
n° 809 – Secretaria de Compras e Licitações, Rolândia - Pr, no horário 
12:00 às 18:00 horas, através dos telefones: (43) 3255-8615 e 3255-
8616, site: www.rolandia.pr.gov.br e e-mail: 
licitacao@rolandia.pr.gov.br. 
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Rolândia, 24 de janeiro de 2025. 
  
MARIA DO CARMO GORLA FERNOCHI 
Secretária de Compras, Licitações e Patrimônio 

Publicado por: 
José Augusto Liasch da Silva 

Código Identificador:426AAB35 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE COMPRAS E PATRIMÔNIO 
AVISO DE LICITAÇÃO DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 

012/2025 – PMR. PROCESSO Nº 023/2025. 
 
Objeto: O presente edital tem por objeto aquisição de Água mineral 
fluoretada, sem gás, acondicionada em copo de 200ml. 
Tipo: Menor Preço por ITEM. 
  
Valor máximo total R$: 43.335,00. 
  
Exclusivo para MEI/ME/EPP. 
RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS : Até às 15:00 horas do dia 
11/02/2025. 
INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS : Às 15:30 horas 
do dia 11/02/2025. 
Obs.: Solicita-se que toda documentação da proponente deverá estar 
anexa na plataforma eletrônica até a hora limite do recebimento das 
propostas, a fim de agilidade no certame e classificação de 
colocação. 
REFERÊNCIA DE TEMPO: horário de Brasília (DF). 
LOCAL: https://comprasbr.com.br/ ―Acesso Identificado‖. 
Telefone do suporte aos licitantes é: (67) 3303-2730 ou (67) 3303-
2702. 
  
Disponibilidade do Edital e Informações: Av. Presidente Bernardes, 
n° 809 – Secretaria de Compras e Licitações, Rolândia - Pr, no horário 
12:00 às 18:00 horas, através dos telefones: (43) 3255-8615 e 3255-
8616, site: www.rolandia.pr.gov.br e e-mail: 
licitacao@rolandia.pr.gov.br. 
  
Rolândia, 24 de janeiro de 2025. 
  
MARIA DO CARMO GORLA FERNOCHI 
Secretária de Compras, Licitações e Patrimônio 

Publicado por: 
José Augusto Liasch da Silva 

Código Identificador:38567F71 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE COMPRAS E PATRIMÔNIO 
AVISO DE LICITAÇÃO DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 

013/2025 – PMR. PROCESSO Nº 024/2025. 
 
Objeto: O presente edital tem por objeto o Registro de Preços para 
eventual aquisição de materiais médico-hospitalares para manutenção 
dos Serviços Municipais de Saúde. 
Tipo: Menor Preço por ITEM. 
  
Valor máximo total R$: 882.686,78. 
  
RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS : Até às 13:00 horas do dia 
12/02/2025. 
INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS : Às 13:30 horas 
do dia 12/02/2025. 
Obs.: Solicita-se que toda documentação da proponente deverá estar 
anexa na plataforma eletrônica até a hora limite do recebimento das 
propostas, a fim de agilidade no certame e classificação de 
colocação. 
REFERÊNCIA DE TEMPO: horário de Brasília (DF). 
LOCAL: https://comprasbr.com.br/ ―Acesso Identificado‖. 
Telefone do suporte aos licitantes é: (67) 3303-2730 ou (67) 3303-
2702. 
  
Disponibilidade do Edital e Informações: Av. Presidente Bernardes, 
n° 809 – Secretaria de Compras e Licitações, Rolândia - Pr, no horário 
12:00 às 18:00 horas, através dos telefones: (43) 3255-8615 e 3255-

8616, site: www.rolandia.pr.gov.br e e-mail: 
licitacao@rolandia.pr.gov.br. 
  
Rolândia, 24 de janeiro de 2025. 
  
MARIA DO CARMO GORLA FERNOCHI 
Secretária de Compras, Licitações e Patrimônio 

Publicado por: 
José Augusto Liasch da Silva 

Código Identificador:C484ECFC 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE COMPRAS E PATRIMÔNIO 
AVISO DE LICITAÇÃO DA CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA 

Nº 003/2025 – PMR. PROCESSO Nº 026/2025. 
 
Objeto: O presente edital tem por objeto Contratação de empresa de 
engenharia, para, sob demanda, prestar serviços de manutenção, 
ampliação de até 70m² e reforma do Patrimônio Público Municipal, 
como edificações, prédios, praças, parques, jardins, parquinhos, 
calçadas, muros, quadras/espaços esportivos, vias públicas e 
logradouros, tubulações de águas pluviais, hidráulicas e esgotamento 
sanitário, dentre outros bens públicos em geral, sendo preventiva, 
corretiva e/ou emergencial, com fornecimento de peças, materiais e 
mão de obra, na forma estabelecida em planilhas de serviços e 
insumos diversos descritos no Sistema Nacional de Pesquisa de 
Custos e Índices da Construção Civil, doravante denominado SINAPI, 
nos bens e imóveis de propriedade do Município de Rolândia, de 
imóveis cedidos ao Município ou de imóveis alugados. 
Tipo: Maior desconto sobre a Tabela SINAPI. 
  
Prazo de Execução: 12 meses. 
  
Valor máximo total R$: 4.300.000,00. 
  
Capital social mínimo solicitado para a participação de R$ 
215.000,00. 
RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS : Até às 13:00 horas do dia 
19/02/2025. 
INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS : Às 13:30 horas 
do dia 19/02/2025. 
Obs.: Solicita-se que toda documentação da proponente deverá estar 
anexa na plataforma eletrônica até a hora limite do recebimento das 
propostas, a fim de agilidade no certame e classificação de 
colocação. 
REFERÊNCIA DE TEMPO: horário de Brasília (DF). 
LOCAL: https://comprasbr.com.br/ ―Acesso Identificado‖. 
Telefone do suporte aos licitantes é: (67) 3303-2730 ou (67) 3303-
2702. 
  
Disponibilidade do Edital e Informações: Av. Presidente Bernardes, 
n° 809 – Secretaria de Compras e Licitações, Rolândia - Pr, no horário 
12:00 às 18:00 horas, através dos telefones: (43) 3255-8615 e 3255-
8616, site: www.rolandia.pr.gov.br e e-mail: 
licitacao@rolandia.pr.gov.br. 
  
Rolândia, 24 de janeiro de 2025. 
  
MARIA DO CARMO GORLA FERNOCHI 
Secretária de Compras, Licitações e Patrimônio 

Publicado por: 
José Augusto Liasch da Silva 

Código Identificador:75B066A5 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE COMPRAS E PATRIMÔNIO 
AVISO DE LICITAÇÃO DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 

014/2025 – PMR. PROCESSO Nº 027/2025. 
 
Objeto: O presente edital tem por objeto o registro de preços para 
eventual aquisição de medicamentos presentes na REMUNE (Relação 
Municipal de medicamentos essenciais) do Município. 
  
Tipo: Menor Preço por ITEM. 
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Valor máximo total R$: 590.314,4270. As propostas dos licitantes 
devem contemplar o preço isento do ICMS para medicamentos 
constantes no Convênio 87/02 - CONFAZ. 
  
Possui cotas reservadas para ME/MEI/EPP. 
  
RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS : Até às 13:00 horas do dia 
13/02/2025. 
INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS : Às 13:30 horas 
do dia 13/02/2025. 
Obs.: Solicita-se que toda documentação da proponente deverá estar 
anexa na plataforma eletrônica até a hora limite do recebimento das 
propostas, a fim de agilidade no certame e classificação de 
colocação. 
REFERÊNCIA DE TEMPO: horário de Brasília (DF). 
LOCAL: https://comprasbr.com.br/ ―Acesso Identificado‖. 
Telefone do suporte aos licitantes é: (67) 3303-2730 ou (67) 3303-
2702. 
  
Disponibilidade do Edital e Informações: Av. Presidente Bernardes, 
n° 809 – Secretaria de Compras e Licitações, Rolândia - Pr, no horário 
12:00 às 18:00 horas, através dos telefones: (43) 3255-8615 e 3255-
8616, site: www.rolandia.pr.gov.br e e-mail: 
licitacao@rolandia.pr.gov.br. 
  
Rolândia, 24 de janeiro de 2025. 
  
MARIA DO CARMO GORLA FERNOCHI 
Secretária de Compras, Licitações e Patrimônio 

Publicado por: 
José Augusto Liasch da Silva 

Código Identificador:1F8B2E54 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE COMPRAS E PATRIMÔNIO 
AUTORIZAÇÃO DA AUTORIDADE COMPETENTE 

DISPENSA PRESENCIAL Nº. 01/2025 
 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº. 025/2025 
  
ARTIGO Nº. 75, INCISO III, ALÍNEA J, DA LEI FEDERAL DE 
LICITAÇÕES Nº. 14.133/2021 
  
• PREÂMBULO 
  
O MUNICÍPIO DE ROLÂNDIA, ESTADO DO PARANÁ, pessoa 
jurídica de direito público interno, com sede à Avenida Presidente 
Bernardes, nº. 809, inscrito no CNPJ/MF nº 76.288.760/0001-08, 
neste ato devidamente representadopelo Prefeito Municipal, em pleno 
exercício de seu mandato e funções, Senhor AILTON APARECIDO 
MAISTRO, residente edomiciliadonesta cidade, nos termos do art. 
75, inciso III, alínea j, da Lei Federal nº. 14.133, de 01 de abril de 
2021, torna público que, realiza DISPENSA DE LICITAÇÃO  
PRESENCIAL para ―Prestação de serviços de triagem de resíduos 
sólidos urbanos recicláveis ou reutilizáveis por associação ou 
cooperativa, reconhecida como de utilidade pública‖, incluindo 
auxílio do jurídico e controle interno da municipalidade nas rotinas da 
Nova Lei de Licitações nº. 14.133/21 e com base nas justificativas e 
disposições legais abaixo fixadas. 
  
• FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 
  
O objeto pretendido pela Administração e ora processado através da 
hipótese de Dispensa, com fulcro no art. 75, inciso III, alínea j, da Lei 
Federal nº. 14.133/2021 e com as justificativas presentes nos autos 
encontra-se aplicado ao presente processo com as seguintes 
legislações: 
- Constituição da República Federativa do Brasil de 1988; e 
- Lei Federal nº. 14.133, de Abril de 2021. 
Conforme exposto no art. 75, inciso III, alínea j: 
Art. 75. É dispensável a licitação: 
(...) 
j) coleta, processamento e comercialização de resíduos sólidos 
urbanos recicláveis ou reutilizáveis, em áreas com sistema de coleta 
seletiva de lixo, realizados por associações ou cooperativas formadas 

exclusivamente de pessoas físicas de baixa renda reconhecidas pelo 
poder público como catadores de materiais recicláveis, com o uso de 
equipamentos compatíveis com as normas técnicas, ambientais e de 
saúde pública; 
  
• JUSTIFICATIVAS APRESENTADAS PELA SECRETARIA 
DEMANDANTE 
  
Considerando o documento de justificativa juntado nos autos pela 
secretaria, o Acórdão 2225/21 – Tribunal Plano do TCE-PR autoriza a 
realização de dispensa de licitação, com observância aos critérios de 
conveniência e oportunidade para o melhor atendimento ao interesse 
público local. A justificativa para a escolha de uma associação com 
sede no município de Rolândia é para a utilização preferencial de mão 
de obra local, fazendo que essas pessoas sejam associadas e não 
trabalhem na informalidade armazenando e descartando resíduos em 
locais inadequados, sendo que a associação em questão é a única do 
município que realiza este serviço. A contratação se justifica em 
função da necessidade da realização dos serviços de separação dos 
resíduos sólidos urbanos (Triagem) encaminhados ao galpão de 
triagem de resíduos sólidos, localizado anexo ao aterro sanitário 
municipal, no Km7. Os resíduos são separados de acordo com o 
material e após o enfardamento comercializados pela associação. Essa 
separação visa reduzir o volume de material a ser depositada na célula 
de resíduos e consequentemente aumentando a vida útil do aterro. A 
contratação da associação também visa o atendimento a Políticas 
Nacional de Resíduos Sólidos (Lei 12.305/2010) em seu artigo 8º, 
inciso IV, trata do incentivo à criação e ao desenvolvimento de 
cooperativas ou de outras formas de associação de catadores de 
materiais reutilizáveis e recicláveis. 
  
• OBJETO E SERVIÇOS CONTRATADOS  
  
Compõe(m) o(s) item(ns) desta contratação: 
―PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE TRIAGEM DE RESÍDUOS 
SÓLIDOS URBANOS RECICLÁVEIS OU REUTILIZÁVEIS 
POR ASSOCIAÇÃO OU COOPERATIVA, RECONHECIDA 
COMO DE UTILIDADE PÚBLICA‖. 
  
• CONTRATAÇÃO 
  
O futuro contratado será AMBIENTAL RESÍDUOS 
RECICLÁVEIS ROLÂNDIA ORG, inscrito no CNPJ 
13.277.403/0001-24, com sede na Rua Antenor Ferri, nº. 178, centro, 
na cidade de Rolândia/PR, CEP: 86.600-175, representado pelo Sr. 
VALMIR MACHADO.  
A escolha do contratado encontra amparo, atendendo de forma 
satisfatória a necessidade da Administração. 
  
• DA FORMA DE PAGAMENTO  
  
O valor a ser contratado é de R$ 247.824,32 (duzentos e quarenta e 
sete mil e oitocentos e vinte e quatro reais e trinta e dois centavos), 
devendo ser pago de forma integral em até 30 (trinta) dias. 
O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o ―atesto‖ 
pelo servidor competente na nota fiscal apresentada. 
Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou dos documentos 
pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a 
liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira 
pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o 
pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as 
medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-
se-á após a comprovação da regularização da situação, não 
acarretando qualquer ônus para a Contratante. 
  
• PRAZO DE EXECUÇÃO 
  
O prazo de execução do presente procedimento será de 12 (doze) 
meses, podendo ser prorrogado a critério da lei vigente. 
  
• DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
  
As despesas decorrentes da presente contratação correrão por conta 
das dotações orçamentárias previstas no orçamento de 2025; consta 
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